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1. A Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de 

Janeiro – (RJPrev) 
 

A RJPrev 
As mudanças demográficas experimentadas pelo Brasil nas últimas décadas, 

especialmente o aumento da esperança de sobrevida e a diminuição da taxa de 

natalidade da população, reforçaram ainda mais a importância da previdência 

complementar no cenário nacional. Com o objetivo de equilibrar o sistema 

previdenciário dos servidores públicos estaduais, o Estado do Rio de Janeiro instituiu por 

meio da Lei Nº 6.243, de 21 de maio de 2012, o regime de previdência complementar 

para seus servidores públicos, limitando o valor máximo do benefício das 

aposentadorias e pensões pagas pelo regime próprio de previdência estadual ao teto do 

regime geral. A referida lei também autorizou a criação da entidade fechada de 

previdência complementar, de natureza pública, denominada Fundação de Previdência 

Complementar do Estado do Rio de Janeiro – RJPrev, com a finalidade de administrar e 

executar plano de benefícios de caráter previdenciário complementar, nos termos da 

legislação aplicada. 
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Mensagem da Diretoria Executiva 
Pautada pelos principais valores que norteiam a entidade, como transparência, 

responsabilidade, respeito aos participantes e observância às normas legais aplicadas, a 

Diretoria Executiva da RJPrev apresenta esse Relatório Anual de Informações com os 

principais fatos ocorridos durante o exercício de 2019 na entidade. 

Tendo como diretriz o fortalecimento da integração entre os Conselhos Deliberativo e 

Fiscal, a Diretoria Executiva e os participantes e assistidos da RJPrev, a diretoria 

executiva disseminou na entidade e em seus colaboradores uma visão abrangente de 

gestão baseada em risco, potencializando o atingimento dos objetivos estratégicos da 

Fundação nesse exercício.  

Cumprindo o seu compromisso com a excelência dos serviços prestados, que foi 

assumido pela entidade com o objetivo de contribuir para a qualidade de vida de seus 

participantes e assistidos, a RJPrev encerrou o ano de 2019 com a certeza de estar cada 

vez mais perto de sua visão estratégica de ser referência no segmento por meio da 

adoção das melhores práticas de governança, transparência e qualidade no 

atendimento. 

A sustentabilidade, a robustez e a integridade do fundo de pensão foram postas à prova 

durante a fase mais aguda da crise fiscal que atingiu o Estado do Rio de Janeiro nos 

últimos anos. A conjuntura macroeconômica, marcada por um cenário de queda 

acentuada das taxas de juros internas, também se apresentou como um importante 

desafio para a entidade nesse exercício. A entidade respondeu de forma positiva a esses 

testes, superando os principais benchmarks dos investimentos e aumentando o número 

de participantes, apesar das adversidades enfrentadas. 

O ano de 2019 ficou marcado pela Reforma da Previdência, que trouxe uma série de 

modificações no sistema previdenciário brasileiro e reforçou ainda mais a importância 

da previdência complementar nesse sistema. Nesse exercício, o Regulamento do Plano 

de Benefícios RJPREV-CD foi alterado para mitigar seu risco atuarial e adequar seus 

dispositivos às novas regulamentações e ao contexto atual das Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar (EFPC) do país. 

Por fim, a missão de instituir, administrar e executar os planos de benefícios de 

previdência complementar de forma transparente e eficaz é o que move a RJPrev 

adiante. A construção de um futuro mais estável e promissor, baseado numa relação de 

confiança e sustentabilidade de longo prazo, é a principal meta da nossa entidade. 

 

Desejamos a todos uma excelente leitura! 
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Missão, Visão e Valores 
 

 

 

 

 

 

Missão

• A RJPrev tem como missão instituir, administrar e executar planos de benefícios de
previdência complementar, de forma responsável, transparente e eficaz, visando
contribuir para a qualidade de vida dos participantes, assistidos e beneficiários, por
meio da excelência dos serviços prestados.

Visão

• A RJPrev tem como visão ser referência no segmento de fundos de pensão pela
excelência na gestão previdenciária, por meio das melhores práticas de governança,
transparência e qualidade no atendimento aos seus participantes, assistidos,
beneficiários e patrocinadores.

Valores

• As atividades da RJPrev serão realizadas sempre visando o cumprimento de sua
missão, considerando sua função social, devendo a conduta de seus
COLABORADORES ser orientada por padrões éticos que preservem os seguintes
valores:

• I. Compromisso com a Excelência;

• II. Transparência;

• III. Integridade, Honestidade e Lealdade;

• IV. Equidade;

• V. Responsabilidade; e

• VI. Respeito.
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Organograma 
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•Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro;

•Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico

•Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos de Transportes 
Aquaviários, Ferroviário e Metroviários e de Rodovias do Estado do Rio de 
Janeiro;

•Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro;

•Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado do Rio de Janeiro;

•Centrais de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro;

•Centro de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do Rio de 
Janeiro;

•Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro;

•Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de Janeiro;

•Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro;

•Departamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro;

•Fundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro;

•Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado Rio de 
Janeiro;

•Fundação Casa França Brasil;

•Fundação Centro de Ciências e Educação Superior a Distância do Estado do 
Rio de Janeiro;

•Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas, Formação de Servidores 
Públicos do Rio de Janeiro;

•Fundação Centro Universitário Estadual da Zona Oeste;

•Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro;

•Fundação Departamento de Estradas e Rodagem do Estado do Rio de 
Janeiro;

•Fundação Estadual Norte Fluminense;

•Fundação Estatal dos Hospitais de Urgência e Emergência;

•Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro;

•Fundação Leão XIII;

•Fundação Museu da Imagem e do Som do Rio de Janeiro;

•Fundação para a Infância e Adolescência;

•Fundação Santa Cabrini;

•Fundação Theatro Municipal;

•Fundação Universidade do Estado do Rio de Janeiro;

•Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro;

•Instituto de Assistência dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro;

•Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Rio de Janeiro;

•Instituto de Segurança Pública;

•Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro;

•Instituto Estadual de Engenharia e Arquitetura;

•Instituto Estadual do Meio Ambiente;

•Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro;

•Loteria do Estado do Rio de Janeiro;

•Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro;

•Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro;

•Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro;

•Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

•Tribunal de Justiça Estado do Rio de Janeiro;

•Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro.

Nossos Patrocinadores
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2. Governança 
As boas práticas de governança convertem princípios básicos em recomendações 

objetivas, alinham interesses diversos e contribuem para otimizar a qualidade da gestão, 

agregando valor à Entidade. 

 

 

Conselho Deliberativo 
 

O Conselho Deliberativo é o órgão máximo da estrutura organizacional da RJPrev. É 

responsável pela definição da política geral de administração da Entidade e dos seus 

Planos de Benefícios. 

A sua composição é estabelecida por seis membros titulares e seis suplentes, sendo três 

membros titulares e respectivos suplentes indicados pelos patrocinadores e três 

membros titulares e respectivos suplentes eleitos diretamente pelos participantes e 

assistidos da Entidade. 

 

 

Titular Suplente Representação

Sergio Aureliano Machado da Silva (Presidente) Aloisio Villeth Lemos Patrocinador

Halan Harlens Pacheco de Morais Marcelo Fresteiro Dias Ferreira Patrocinador

Raphael Baddini de Queiroz Campos Rodrigo Moreira Alves Patrocinador

Elaine Yoko Hashimoto dos Santos Thiago Ruiz Lopes Participante

Judith Almeida de Mello Marcelo Gomes Rodrigues Participante

Raphael da Motta e Silva Nelson Antunes de Farias Junior Participante
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Conselho Fiscal 
Órgão de controle interno da RJPREV, sendo responsável pela fiscalização da gestão 

administrativa e econômico-financeira. É composto por 04 (quatro) membros titulares 

e respectivos suplentes, sendo 2 (dois) membros titulares e respectivos suplentes 

indicados pelo Governador de Estado. 

Principais Deliberações

Aprovação das atas das Reuniões 
Ordinárias;

Aprovação das Demonstrações Contábeis 
e Financeiras e do Demonstrativo Atuarial 
do exercício de 2018;

Aprovação do Plano de Custeio – 2019

Nomeação e posse dos novos membros 
da Diretoria Executiva;

Posse dos novos membros do Conselho 
Deliberativo e Fiscal eleitos;

Posse dos conselheiros representantes 
dos patrocinadores;

Orçamento das despesas do Plano de 
Gestão Administrativa (PGA) – 2020;

Requisitos para contratação de auditoria 
externa independente;

Política de Investimento – 2020 a 2024;

Cronograma das reuniões do exercício 
2020.
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Titular Suplente Representação

Antonius Hendricus P. da Cunha Walenkamp (Presidente) Rodrigo Carvalho Reis Participante

André Costa Chaves Ellye Kiyomi Ishiy Participante

Pedro Paulo Marinho de Barros Mauro da Silva Thomaz Patrocinador

Principais Deliberações

Aprovação das atas das Reuniões 
Ordinárias e Extraordinárias;

Aprovação das Demonstrações Contábeis 
e Financeiras e do Demonstrativo Atuarial 
do exercício de 2018;

Análise dos balancetes mensais;

Acompanhamento dos Indicadores de 
Gestão;

Elaboração dos Relatórios de Controles 
Internos semestrais;

Eleição presidente do Conselho Fiscal;

Análise da Prestação de Contas Anual –
exercício 2018;

Acompanhamento das despesas do Plano 
de Gestão Administrativa (PGA);

Fiscalização regularidade das certificações 
dos dirigentes;

Cronograma das reuniões do exercício 
2020.
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Diretoria Executiva 
A Diretoria Executiva é o órgão de administração geral da RJPREV. É composta de quatro 

membros nomeados pelo Conselho Deliberativo: Diretor Presidente, Diretor de 

Administração, Diretor de Seguridade e Diretor de Investimentos. 

A Diretoria Executiva é responsável pela execução das diretrizes e políticas aprovadas e 

estabelecidas pelo Conselho Deliberativo. Abaixo é apresentada a composição da 

Diretoria Executiva da RJPrev no encerramento do exercício de 2019: 

 

 

Comitê e Assessoria 
 

Comitê de Investimento 

O Comitê de Investimentos é um órgão de caráter consultivo. É responsável por 

assessorar a Diretoria Executiva na gestão econômico-financeira dos recursos 

administrados pela RJPREV, elaborar previsões de cenários macroeconômicos e aplicar 

as políticas de investimentos da entidade aprovada pelo Conselho Deliberativo. 

 

Composição 

 

 

Assessoria Jurídica 

A Assessoria Jurídica tem como função precípua o controle da legalidade dos atos 

administrativos praticados pela RJPrev. É responsável pela análise de editais de licitação, 

contratos, convênios, termos de cooperação, além de atender solicitações consultivas 

da Diretoria Executiva e dos Conselhos. 

 

Entidade Certificadora Certificação Validade

Diretor-Presidente Rodrigo Ribeiro da Luz ANBIMA CPA-20 25/07/2020

ICSS Administração

ANBIMA CPA-20

Diretor de Investimentos Frederico de Libero d'Agosto ANBIMA CPA-20 22/10/2022

Rodrigo Porto Menezes

Diretoria

Diretor de Administração e de Seguridade
16/08/2022         

18/06/2021

Membros do Comitê Entidade Certificadora Certificação Validade

Frederico de Libero d'Agosto (Coordenador) ANBIMA CPA-20 22/10/2022

ICSS Administração

ANBIMA CPA-20

Rodrigo Ribeiro da Luz ANBIMA CPA-20 25/07/2020

Lucas Frazão da Silva ANBIMA CPA-20 06/06/2022

Rodrigo Porto Menezes
16/08/2022         

18/06/2021
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Competência 

Em observância a Lei Estadual 6.243/2012, a Assessoria Jurídica da Fundação de 

Previdência Complementar do Estado do Rio de Janeiro é exercida pela Procuradoria do 

Estado. 

"Art.15, A Chefia do órgão de assessoramento será exercida, privativamente, por 

Procurador do Estado." 

Responsável: Marcelle Figueiredo da Cunha – (Procuradora do Estado do Rio de Janeiro) 

3. Seguridade 
Em um período de grandes desafios para o Estado do Rio de Janeiro e impulsionada pela 

Lei nº 7.628/2017, que implementou a adesão automática para os servidores que 

tomaram posse a partir de 12/06/2017, a RJPrev encerrou o exercício de 2019 com 2.785 

participantes. Com a adesão automática, é possível garantir proteção previdenciária, 

inclusive com cobertura para benefícios de risco de morte e invalidez, a todos novos 

servidores desde o início de suas carreiras. 

É na área de seguridade que ocorre a gestão do plano de benefícios. Ela é responsável 

pela arrecadação das contribuições, pelo cadastro das informações dos participantes e 

assistidos e pelo pagamento dos benefícios. As informações produzidas pela área são 

fundamentais para subsidiar as avaliações atuariais, realizadas para monitoramento e 

equilíbrio atuarial com a finalidade de garantir a solvência do plano. 
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Plano RJPREV-CD – CNPB: 2013.0013-47 
Atualmente, a RJPrev possui somente um plano de benefícios: o PLANO RJPREV-CD. 

Estruturado na modalidade de contribuição definida e destinado a todos os servidores 

públicos civis titulares de cargos efetivos do Estado do Rio de Janeiro. 

 

 

 

 

 

 

Benefícios

• Aposentadoria Programada;

• Aposentadoria por Invalidez;

• Pensão por Morte;

• Benefício Suplementar;

• Cobertura adicional para os 
riscos de morte e/ou 
invalidez.

Institutos

• Autopatrocínio;

• Benefício Proporcional 
Diferido;

• Resgate;

• Portabilidade.
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Tipos de Participantes – Plano RJPREV-CD 
Os participantes do Plano RJPrev-CD estão classificados em cinco categorias que 

definem a remuneração que servirá como base de incidência à alíquota correspondente 

às suas contribuições (salário de participação). 

 

• Servidor vinculado aos patrocinadores que aderirem ao plano, sendo sua
aposentadoria e pensão concedidas pelo RPPS submetidas ao limite
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. O salário de participação
corresponde ao valor da sua remuneração que exceder o teto do Regime
Geral (INSS).

I. Participante Ativo Patrocinado

• Servidor vinculado aos patrocinadores que optarem por se inscrever e
contribuir para o plano sem a contrapartida das contribuições do
patrocinador, estando enquadrado em uma das situações descritas abaixo.
O salário de participação é correspondente ao valor da totalidade de sua
remuneração;

• As aposentadorias e pensões concedidas pelo RPPS não estão submetidas
ao limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS;

• Possuam base de contribuição igual ou inferior ao teto do RGPS.

II. Participante Ativo Facultativo

• Participante ou beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada.
O salário de participação é correspondente ao seu benefício de prestação
continuada.

III. Participante Assistido

• Aquele que, deixando de ser participante ativo patrocinado ou participante
ativo facultativo, pelo rompimento do vínculo funcional com o
patrocinador, ou no caso do participante ativo patrocinado, por ocorrência
de perda parcial ou total da remuneração recebida, optarem pelo instituto
do autopatrocínio, passando a recolher as contribuições determinadas para
eles e para o patrocinador, caso exista, no plano de custeio. O salário de
participação é correspondente ao seu salário de participação vigente no
mês anterior ao da data da perda parcial ou total da remuneração.

IV. Participante Autopatrocinado

• Aquele que, deixando de ser participante ativo patrocinado ou participante
ativo facultativo pelo rompimento do vínculo funcional com o patrocinador
antes do preenchimento dos requisitos de elegibilidade à aposentadoria
programada, tenha optado pelo benefício proporcional diferido, conforme
definido em legislação. O salário de participação é correspondente ao
salário de participação vigente no mês anterior ao da data da perda de
vínculo funcional.

V. Participante Vinculado
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Evolução Participantes 
Os servidores estaduais inscritos na RJPrev assumem a condição de participantes do 

Plano RJPREV-CD e passam a usufruir dos benefícios por ele oferecidos. 

Nos gráficos e tabelas a seguir, é possível identificar as características dos participantes 

do Plano quanto à categoria, gênero, faixa etária e remuneração, bem como a 

representatividade de cada Patrocinador. 

Também é possível acompanhar o quadro evolutivo do número de participantes, que 

demonstra a confiança do servidor na gestão dos recursos empregados. 

 

 

Evolução dos Participantes 

O gráfico abaixo apresenta a evolução total do número de participantes ativos do Plano 

RJPREV-CD ao longo do exercício 2019. 
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Abaixo, é apresentado o gráfico com a evolução durante o exercício 2019 dos 

participantes ativos patrocinados e facultativos. 

 

 

Distribuição dos Participantes 

Abaixo é apresentada a distribuição dos participantes ativos da RJPrev patrocinados e 

sem patrocínio no final do exercício 2019. 
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A tabela abaixo apresenta a distribuição dos participantes ativos da RJPrev por faixas 

de idade. 

Faixa de Idade Feminino Masculino Total % 

Até 24 anos 0 0 0 0% 

25 a 29 anos 30 39 69 2% 

30 a 34 anos 361 437 798 29% 

35 a 39 anos 419 512 931 33% 

40 a 44 anos 210 330 540 19% 

45 a 49 anos 91 156 247 9% 

50 a 54 anos 34 59 93 3% 

55 a 59 anos 32 31 63 2% 

60 a 64 anos 16 15 31 1% 

65 anos ou mais 4 9 13 0% 

TOTAL 1197 1588 2785 100% 

 

Na tabela a seguir é apresentada a distribuição dos participantes ativos da RJPrev por 

faixa salarial. 

 

O gráfico abaixo apresenta a distribuição dos participantes ativos no final do exercício 

2019 por Patrocinador. 

 

Faixa de Valor Quantidade %

Menor que R$ 1.874,00 13 0,47%

De R$ 1.874,01 a R$ 3.748,00 67 2,41%

De R$ 3.748,01 a R$ 5.839,45 160 5,75%

De R$ 5.839,46 a R$ 7.496,00 1422 51,06%

De R$ 7.496,01 a R$ 9.370,00 512 18,38%

Acima de R$ 9.370,00 611 21,94%

TOTAL 2785 100,00%
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Relacionamento com Participantes 
A busca das melhores plataformas de comunicação e relacionamento tem feito parte do 

planejamento estratégico da Fundação. 

Neste sentido, a Diretoria Executiva tem apresentado um envolvimento crescente com 

uma série de ações voltadas a integrar essas áreas e ampliar a compreensão dos 

participantes e patrocinadores a respeito da Entidade e do seu plano de benefícios. 

 

 

 

 

A figura abaixo apresenta a quantidade total de acessos à Página Principal da RJPrev no 

exercício 2019. 

 

 

 

 

• 17.771
Acessos à Página Principal do 
Portal RJPrev - Exercício 2019
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O gráfico a seguir apresenta a quantidade de visualizações às principais seções do Portal 

RJPrev durante o ano de 2019. 

 

 

Abaixo é apresentada a quantidade de atendimentos realizados por tipo de demanda 

no exercício 2019. 
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O Gráfico abaixo apresenta os atendimentos da equipe RJPrev por tipo de canal em 

2019. 

 

 

Abaixo é apresentado a quantidade de palestras ministradas pela RJPrev em 2019 por 

órgão. 

 

 

Área do Participante 
O participante, por meio de um login e senha, tem acesso a área restrita do site. Neste 

local poderá acompanhar a evolução da sua conta previdenciária. Dentre outras funções 

é possível visualizar extrato e saldo das aplicações financeiras, imprimir a 2ª via do seu 

boleto bancário, fazer alterações cadastrais e realizar contribuições adicionais. 
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Simulador de Benefícios 
 

Simulador de Aposentadoria 

O simulador possibilita o cálculo aproximado do valor que estará disponível quando o 

servidor se aposentar. O usuário precisa apenas de informações elementares para 

prever a quantia que acumulará durante o período laborativo. 

Basta informar o salário bruto, o percentual de contribuição desejado, a idade atual e a 

idade na qual pretende aposentar-se. Também é possível simular a utilização 

contribuições adicionais (aportes), bem como portabilidades de recursos de outras 

instituições. 

Clique no link abaixo e simule seu benefício: 

http://www.rjprev.rj.gov.br/simulador/simulador.asp 

 

 

4. Investimentos 
No exercício de 2019, a RJPrev atingiu a rentabilidade de 14,80% na gestão de seus 

investimentos, o que corresponde a IPCA + 10,06% a.a. Esse resultado superou a meta 

atuarial do plano, IPCA + 4,5%, que foi de 9,00% no período. 

 

http://www.rjprev.rj.gov.br/simulador/simulador.asp
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Rentabilidade 
Durante o ano de 2019, a RJPREV conseguiu atingir a rentabilidade de 14,80% na gestão 

de seus investimentos. Esse resultado superou o Benchmark dos investimentos e de 

Renda Fixa, que atingiu 14,62% no período. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comparativos 2019 

No exercício de 2019, a rentabilidade da RJPrev foi maior que a maioria dos benchmarks 

utilizados pela Entidade, exceto pela rentabilidade auferida pelo Ibovespa, que apesar 

de ter superado a rentabilidade da RJPrev, possui uma maior volatilidade associada a 

esse tipo de investimento. 
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Comparativos – 2013 a 2019 

Ao considerarmos um horizonte de longo prazo, desde 2013 até 2019, o resultado dos 

investimentos alcançou 112,50%, que corresponde a taxa anualizada de IPCA + 6,02%. 

Esse resultado foi superior à rentabilidade de diversos outros índices e outras 

alternativas de investimento no mesmo período, inclusive a meta atuarial e o IBOVESPA. 

 

 

O Gráfico abaixo compara a evolução da rentabilidade histórica da RJPrev com o IPCA e 

a meta atuarial desde o início do funcionamento da entidade até o final do exercício 

2019. 
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Pela análise do quadro acima é possível verificar que a rentabilidade da RJPRev vem 

consistentemente superando a inflação, ou seja, que além de manter poder aquisitivo 

dos participantes, a rentabilidade auferida pela entidade no período analisado 

aumentou esse poder aquisitivo. Assim, desde o início do funcionamento da entidade 

até o final do exercício 2019, os recursos da Fundação estão tendo ganhos reais médios 

de 6,02% a.a., ou seja, IPCA + 6,02% a.a., superando a meta atuarial estabelecida para o 

período. 

 

Meta Atuarial 

A meta atuarial do plano, IPCA + 4,5%, acumulou no período 9,00% e fechou o exercício 

abaixo da rentabilidade do Plano de Benefícios. 

É importante destacar que, após a alteração do Regulamento do Plano de Benefícios 

RJPREV-CD realizada no final do exercício 2019, a entidade não precisará mais observar 

obrigatoriamente meta atuarial na gestão de seus investimentos nos exercícios futuros. 

O gráfico abaixo apresenta a comparação da evolução da meta atuarial com a 

rentabilidade da RJPrev no exercício 2019, além de apresentar a evolução desses dois 

indicadores com outros benchmarks relevantes de mercado. 

 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Acumulado Anualizado

RJPREV 5,59% 10,78% 9,41% 18,11% 10,41% 10,91% 14,80% 112,50% 12,01%

IPCA 3,29% 6,41% 10,67% 6,31% 2,95% 3,75% 4,31% 44,05% 5,64%

Tx de Juro Real 2,23% 4,11% -1,14% 11,10% 7,25% 6,91% 10,06% 47,52% 6,02%
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Gestão 
A RJPrev realiza uma gestão mista dos investimentos. Assim, uma parte da carteira é 

gerida diretamente pela Entidade (gestão própria) e a outra parte é gerida por meio de 

fundos de investimentos (gestão terceirizada). 

Na gestão própria, a entidade realiza desde a definição da macroalocação até 

microalocação do recurso, como por exemplo, compra de títulos públicos no mercado 

secundário. Na gestão terceirizada, apenas a macroalocação é definida pela fundação, 

cabendo aos fundos de investimentos a realização da microalocação. 

Desde 2015 a RJPrev realizou compras diretas de ativos para o seu portfólio para serem 

levadas até seus vencimentos, porém, com a redução das taxas dos cupons pagos pela 

NTN-Bs no exercício 2019, a rentabilidade proporcionada por esses ativos ficou abaixo 

da meta atuarial definida na Política de Investimentos. Por isso, não foi utilizada no 

exercício essa estratégia de alocação. Por fim, a conjugação de um maior número de 

adesões ao plano de benefícios com o aumento do patrimônio advindo da rentabilidade 

dos ativos, causou a diminuição relativa do patrimônio alocado em títulos marcados na 

curva ao longo do exercício 2019, que passou de 38,2% no início do ano para 28,3% no 

fim desse mesmo ano. 

O Gráfico a seguir apresenta a redução da participação da gestão própria na carteira de 

investimentos da RJPrev: 

 

Os títulos públicos que foram adquiridos pela entidade estão sendo classificados como 

ativos mantidos até o vencimento. Essa classificação é possível devido à entidade estar 

em uma fase de acumulação de recursos, sendo que o prazo médio do fluxo de caixa de 

suas obrigações previdenciárias é mais longo do que o prazo médio destes títulos. 
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Além destes títulos, o portfólio de investimentos da RJPrev também é composto de 

fundos de investimentos do segmento de renda fixa. Todos estes fundos são compostos 

por títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou operações compromissadas lastreadas 

em títulos públicos federais, e não permitem qualquer aplicação em ativos financeiros 

que não de emissão do Tesouro Nacional.  

É admitido que esses fundos realizem operações nos mercados de derivativos somente 

para proteger posições detidas no mercado à vista e/ou para buscar o nível desejado de 

exposição da carteira ao índice de referência do Fundo. 

A Figura a seguir mostra a alocação dos recursos dos Planos por classe de ativos ao longo 

de 2019: 

 

 

Carteira 
Ao longo do ano de 2019, a posição da classe de ativos IMA-S (ativos livres de riscos de 

mercado) aumentou, passando a representar 27,4% da carteira no final do exercício. 

Esse rebalanceamento é explicado por dois motivos: 

- A já citada baixa atratividade relativa das taxas das NTN-Bs quando comparadas a meta 

atuarial; 

- Não aumentar o risco da carteira através da maior alocação na classe de ativos IMA-B. 

O patrimônio da Fundação aumentou aproximadamente 40% no ano, atingindo mais de 

R$ 91 milhões em dezembro de 2019.  A tabela a seguir apresenta a distribuição nas 

classes de ativos desse patrimônio: 
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Considerando o total de recursos garantidores dos planos administrados pela RJPREV, 

aproximadamente R$ 83,5 milhões pertenciam ao Plano de Benefícios RJPREV-CD e R$ 

8,2 milhões ao Plano de Gestão Administrativa (PGA). 

 

Estoques (R$ mil) 2018 % s/ Inv. 2019 % s/ Inv. PI 2019

RJPrev Investimentos 65.513,33 91.710,51
Renda Fixa 65.513,33 100,0% 91.710,51 100,0% 100,0%

MtM 40.508,59 61,8% 65.764,23 71,7% 60,0%

IMA-S 10.399,63 15,9% 25.162,32 27,4% 15,0%

IMA-B 30.100,55 45,9% 40.590,97 44,3% 45,0%

IMA-B 5+ 8,41 0,0% 10,94 0,0% 0,0%

IRF-M 0,00 0,0% 0,00 0,0% 0,0%

Curva 25.004,73 38,2% 25.946,29 28,3% 40,0%

NTN-B 25.004,73 38,2% 25.946,29 28,3% 40,0%
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Despesas na Gestão 
Sobre as despesas relativas à gestão dos investimentos, estes são custeados pelas 

receitas oriundas do Programa de Gestão Administrativa da RJPrev. Em termos relativos 

aos recursos garantidores do Plano de Benefício RJPrev-CD, os custos reduziram, de 

1,93% para 1,37%. 

 

Como pode ser observado na tabela abaixo, os custos internos no exercício de 2019 

diminuíram em relação ao ano de 2018: 

 

 

 

Nas tabelas abaixo são apresentados os custos da gestão interna e externa dos 

investimentos da RJPrev no exercício de 2019: 

 

 

 

Cabe destacar que houve importante redução de R$ 113.472,57 nas despesas 

financeiras relacionadas a área de investimentos. 

 

2015 10.492.093,00R$             1.293.882,00R$    12,33%

2016 23.228.774,00R$             2.273.385,00R$    9,79%

2017 42.158.240,00R$             1.125.194,00R$    2,67%

2018 65.518.972,00R$             1.261.697,00R$    1,93%

2019 83.527.674,00R$             1.148.225,00R$    1,37%

ANO
Recursos Garantidores 

(A)

Custos Internos 

(B)
(B) / (A)

PESSOAL E ENCARGOS 784.601,95R$            668.020,29R$              -14,86%

TREINAMENTOS/SEMINÁRIOS/VIAGENS E ESTADIAS 5.084,58R$                 6.026,82R$                   18,53%

SERVIÇOS DE TERCEIROS E DESPESAS GERAIS 200.853,21R$            211.624,51R$              5,36%

ATUALIZAÇÃO DA ANTECIPAÇÃO CONTRIBUIÇÃO ESTADO 271.158,05R$            262.553,60R$              -3,17%

DESPESA TOTAL - SEM ATUALIZAÇÃO DA ANTECIPAÇÃO 990.539,74R$            885.671,62R$              -10,59%

TOTAL 1.261.697,79R$         1.148.225,22R$          -8,99%

DESPESAS - INVESTIMENTO 2018 2019 VARIAÇÃO

ITAÚ SOBERANO FIC RENDA FIXA SIMPLES LP 0,15% 0,00%

VOTORANTIM SOBERANO FI RENDA FIXA REFERENCIADO DI 0,15% 0,00%

BRADESCO INSTITUCIONAL IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS FIC RENDA FIXA 0,20% 0,00%

BB IMA-B TÍTULOS PÚBLICOS FI RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 0,20% 0,00%

BB IRF-M TÍTULOS PÚBLICOS FI RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO 0,20% 0,00%

BRADESCO REFERENCIADO DI FEDERAL EXTRA 0,15% 0,00%

FUNDOS ABERTOS TAXA DE ADMINISTRAÇÃO TAXA DE PERFOMANCE
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Política de Investimento 
A Política de Investimentos para o período 2020 – 2024 para os Planos de Gestão 

Administrativa e de Benefícios RJPREV-CD foi revisada e aprovada pelo Conselho 

Deliberativo da entidade em sua 81ª reunião ordinária, ocorrida em 19 de dezembro de 

2019. 

Em conformidade com o estabelecido na legislação vigente, a RJPrev mantém a 

segregação das funções de gestão, administração e custódia dos investimentos. A 

Fundação identifica, avalia, controla e monitora os riscos dos investimentos, incluindo 

os de mercado, de crédito e liquidez, além dos riscos operacional, legal e sistêmico: 

 

 

 

Para a precificação dos ativos financeiros, a Fundação adota a marcação a mercado e 

marcação na curva, seguindo os métodos e as fontes de referência estabelecidos pelo 

seu Custodiante Qualificado. A metodologia utilizada por essa instituição financeira está 

detalhada no Manual de Precificação de Ativos, que é disponibilizado para a RJPrev. 

A alocação estratégica é a decisão mais importante que uma Fundação pode realizar em 

sua gestão de investimentos. Alocar estrategicamente significa decidir sobre a 

proporção em que os ativos do portfólio serão expostos às diferentes classes de ativos 

existentes. Esta decisão leva em consideração as relações de risco e retorno de cada 

Controle de Riscos

Risco de Contraparte Risco de Liquidez Risco Legal

Risco de Mercado Risco Operacional Risco Sistêmico

Dispõe de Manual: Sim

Dispõe de Manual: Não

Realiza o apreçamento de Ativos Financeiros: Sim

Possui modelo proprietário de risco: Não

Realiza estudos de ALM: Não

Alocação de Recursos

Segmento Mínimo % Máximo % Alvo %

Renda Fixa 0,00% 100,00% 100,00%

Renda Variável 0,00% 30,00% 0,00%

Estruturado 0,00% 0,00% 0,00%

Imobiliário 0,00% 0,00% 0,00%

Operações com Participantes 0,00% 0,00% 0,00%

Exterior 0,00% 0,00% 0,00%

Período de Referência
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classe de ativo, as correlações existentes entre estas mesmas classes, as perspectivas 

dos cenários econômicos e as características do passivo. 

Por meio dessa decisão, são definidos alvos e/ou faixas percentuais de alocação entre 

as classes de ativos, que, em condições normais de mercado, visam atender as metas de 

retorno de longo prazo da entidade, para um dado nível de risco. De forma a atender a 

legislação, as classes de ativos são agrupadas dentro dos seguintes segmentos: renda 

fixa, renda variável, investimentos estruturados, investimentos no exterior, imóveis e 

operações com participantes. 

Para os segmentos de investimento, são definidas nesta PI metas de rentabilidade que, 

no seu conjunto, estão alinhadas aos objetivos estratégicos da Fundação. Estas são 

definidas de acordo com as características das classes de ativos que compõem cada 

segmento. 

Sendo assim, o índice de referência do segmento de renda variável é o índice IBrX, 

enquanto o índice de referência tanto do segmento de renda fixa quanto dos Planos é 

formado pela seguinte composição: 40% referente ao desempenho do índice IPCA + 

4,50%, 45% referente ao desempenho do índice IMA-B e 15% referente ao desempenho 

do índice IMA-S. Tendo em vista o porte e a estrutura atual da Entidade nesta fase inicial, 

a RJPrev não oferece perfis de investimentos. 

A gráfico abaixo apresenta a composição da carteira da RJPrev por valor alocado nos 

fundos e na carteira própria no encerramento do exercício 2019. 
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Enquadramento 
Em relação ao enquadramento dos investimentos, os recursos dos Planos da RJPREV 

foram alocados de acordo com a Resolução CMN n° 4.661, 25 de maio de 2018 e à 

Política de Investimentos de 2019. Abaixo se encontram os quadros referentes à 

alocação da Fundação. 

Conforme determinado na Política de Investimentos de 2019 da RJPrev, aprovado pelo 

Conselho Deliberativo, tendo em vista o porte e a estrutura da Fundação nesta fase 

inicial, os únicos segmentos de investimentos permitidos alocação foram os de renda 

fixa e renda variável. Ainda, dentro do segmento de renda fixa, foi aprovado alocação 

em títulos públicos federais, títulos de instituições financeiras (CDB, RDB, DPGE e LF) e 

debêntures. No segmento de renda variável, não foi permitido investimentos em 

debêntures com participações nos lucros, certificados CEPAC, RCE e representativo de 

ouro fixo. 

 

Limites (%) Res. 4661 PI 2019

Máximo em relação aos recursos dos planos 10 10

Máximo em relação ao patrimônio líquido de cada Fundo 25 25

Tipo de Investidor

Fundo Gestor Administrador Classificação Condomínio Qualificado Valor Alocado % Alocado % PL

Bradesco Referenciado DI Federal Extra BRAM Bradesco Referenciado Aberto Não 324.953,81            0,4 0,00%

Votorantim Soberano Fi Referenciado DI VAM Votorantim DTVM Referenciado Aberto Não 12.418.432,44       13,5 1,00%

BB IMA-B TPF Renda Fixa Previdenciário BB DTVM Banco do Brasil Renda Fixa Aberto Sim 20.290.769,79       22,1 0,31%

BB PREV IMA-B5+  Renda Fixa Previdenciário BB DTVM Banco do Brasil Renda Fixa Aberto Não 10.942,30               0,0 0,00%

Bradesco Institucional FIC IMA-B TPF Renda Fixa BRAM Bradesco Renda Fixa Aberto Sim 20.297.736,66       22,1 2,74%

Itaú Soberano Renda Fixa Simples FIC LP IAM Itaú Renda Fixa Aberto Não 12.418.934,16       13,5 0,09%

Recursos Garantidores da RJPrev 91.713.902,84

Fundos de Investimentos

Data de Referência: 31/12/2019
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Data de Referência: 31/12/2019

Renda Fixa (Art. 21) Res. 4661 PI 2019 Valor Limite Valor Alocado % Alocado Status

Total dos recursos em (Inciso I): 100 100 91.713.902,84 91.713.396,53 100,00 OK

Cotas de fundos de investimento de índice RF títulos públicos (Inciso I, alínea b) - - - 65.767.110,72 71,71 OK

LFT - - - 19.589.623,82 21,36 OK

LTN - - - 4.413.509,63 4,81 OK

NTN-B - - - 41.750.232,90 45,52 OK

NTN-F - - - 13.744,37 0,01 OK

NTN-A - - - 0,00 0,00 OK

NTN-C - - - 0,00 0,00 OK

Títulos da dívida pública mobiliária federal interna (Inciso I, alínea a) - - - 25.946.285,81 28,29 OK

LFT - - - 0,00 0,00 OK

LTN - - - 0,00 0,00 OK

NTN-B - - - 25.946.285,81 28,29 OK

NTN-F - - - 0,00 0,00 OK

NTN-A - - - 0,00 0,00 OK

NTN-C - - - 0,00 0,00 OK

Total dos recursos em (Inciso II): 80 50 45.856.951,42 0,00 0,00 OK

Ativos financeiros de RF de instituições financeiras autorizadas pelo Bacen (Inciso II, alínea a) - - - 0,00 0,00 OK

CDBs, RDBs, LFs, LHs, LCIs e LCAs - - - 0,00 0,00 OK

DPGEs - - - 0,00 0,00 OK

Poupança - - - 0,00 0,00 OK

Ativos financeiros de RF de sociedade por ações de capital aberto e cias securitizadoras (Inciso II, alínea b) - - - 0,00 0,00 OK

LHs, LCIs e LCAs - - - 0,00 0,00 OK

Debêntures - - - 0,00 0,00 OK

NCEs e CCEs - - - 0,00 0,00 OK

Notas Promissórias - - - 0,00 0,00 OK

Cotas de fundos de investimento de índice RF (Inciso II, alínea c) - - - 0,00 0,00 OK

Total dos recursos em (Inciso III): 20 20 18.342.780,57 0,00 0,00 OK

Títulos das dívidas públicas mobiliárias estaduais e municipais (Inciso III, alínea a) - 0 0,00 0,00 0,00 OK

Obrigações de organismos multilaterais emitidas no País (Inciso III, alínea b) - 0 0,00 0,00 0,00 OK

Ativos financeiros de RF de inst. financeiras não bancárias e cooperativas de crédito (Inciso III, alínea c) - 10 9.171.390,28 0,00 0,00 OK

LHs, LCIs e LCAs - - - 0,00 0,00 OK

Notas Promissórias - - - 0,00 0,00 OK

Debêntures - Lei 12.431 (Inciso III, alínea d) - 20 18.342.780,57 0,00 0,00 OK

Cotas de classe de fundos e cotas de FICs em direitos creditórios - FIDCs e FICFIDC (Inciso III, alínea e) - 10 9.171.390,28 0,00 0,00 OK

CCBs e CCCBs (Inciso III, alínea e) - 10 9.171.390,28 0,00 0,00 OK

CPRs, CRAs, CDCAs e WAs (Inciso III, alínea f) - 5 4.585.695,14 0,00 0,00 OK

Demais ativos (§ 3º) - 0 0,00 0,00 0,00 OK

Conjunto de ativos financeiros listados nos incisos II e III (§ 1º) 80 70 64.199.731,99 0,00 0,00 OK

Total Renda Fixa 100 100 91.713.902,84 91.713.396,53 100,00 OK

Renda Variável (Art. 22) Res. 4661 PI 2018 Valor Limite Valor Alocado % Alocado Status

Ações negociadas em segmento especial (Inciso I) 70% 30% 27.514.170,85    0,00 0,0 OK

Ações negociadas em segmento não especial (Inciso II) 50% 20% 18.342.780,57    0,00 0,0 OK

Brazil ian Depositary Receipts (BDR) classificadas como nível II e III (Inciso III) 10% 0% -                         0,00 0,0 OK

Ouro físico (Inciso IV) 3% 0% -                         0,00 0,0 OK

Total Renda Variável 70 30 27.514.170,85    0,00 0,0 OK

Contas a Pagar/Contas a Receber -9.919,86 -0,0 

Tesouraria 506,31 0,0

Recursos Garantidores da RJPrev 91.713.902,84

Limites de Alocação

Limites (%)

Limites (%)
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5. Administração 
 

Gestão Administrativa 
As despesas do exercício de 2019 se mantiveram no mesmo patamar dos dois exercícios 

anteriores. A manutenção desse patamar de despesa é explicada principalmente pelos 

seguintes fatores: estabilização da despesa com atualização monetária dos recursos 

recebidos a título de adiantamento de contribuições e contenção das despesas com 

pessoal. 

Para iniciar as atividades da RJPrev, a Lei Estadual nº 6.243, de  21  de maio de 2012, 

autorizou ao Estado promover o aporte de até R$ 20 milhões, a título de adiantamento 

de Contribuições, para a cobertura de despesas administrativas e/ou de benefícios de 

riscos. Por se tratar de adiantamento, no momento em que a entidade estiver com o 

porte adequado, deverá devolver ao patrocinador os recursos antecipados. 

Visando corrigir o valor destes recursos no tempo, o Conselho Deliberativo decidiu que 

a Fundação deveria atualizar o montante pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo - 

IPCA, registrando o fato contabilmente. 

A atualização vem sendo realizada mensalmente. Entretanto, em 2016, quando da 

decisão do Conselho, a entidade realizou a atualização de todo o acumulado do índice, 

desde o ingresso de cada recurso antecipado. 

Cabe ainda destacar que, no exercício passado, a RJPrev alterou a forma de contratação 

dos computadores da entidade, passando da utilização de máquinas alugadas para a 

utilização de máquinas próprias. Esse foi o principal componente responsável pela 

expressiva variação nas despesas com "Depreciações e Amortizações" nos exercícios 

2018 e 2019. 

A tabela abaixo apresenta a comparação entre as principais rubricas de despesa do 

Programa de Gestão Administrativa (PGA) nos exercícios 2017, 2018 e 2019. 

 

2017 2018 2019

PROGRAMA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - PGA 3.414.477 3.349.410 3.411.585

PESSOAL E ENCARGOS 2.118.157 1.925.675 1.967.404

TREINAMENTOS/SEMINÁRIOS/VIAGENS E ESTADIAS 20.131 15.926 20.780

SERVIÇOS DE TERCEIROS E DESPESAS GERAIS 771.557 594.254 635.662

ATUALIZAÇÃO DA ANTECIPAÇÃO CONTRIBUIÇÃO ESTADO 504.632 813.556 787.740

VARIAÇÃO ANUAL - -1,94% -0,08%
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Compras e Licitações 
Em 2019, a RJPREV envidou esforços para realizar e renovar as contratações essenciais 

à continuidade das suas atividades, em conformidade com a legislação aplicável às 

EFPC’s. Dentre os contratos firmados e aditivados, os principais referem-se ao sistema 

de gestão administrativa, previdenciária, contábil e financeira, aos serviços 

especializados em auditoria independente, à consultoria de ALM e ao benefício de risco.  

 

Em relação às licitações realizadas, destacamos a Concorrência RJPrev n° 001/2019, para 

contratação de prestação de serviços de seguro específico para cobertura de riscos 

atuariais decorrentes da concessão de benefício devido em razão de invalidez e morte 

de participantes do plano de benefícios RJPREV-CD e de outros planos de servidores 

públicos civis ou empregados públicos que venham a ser administrados pela Fundação 

de Previdência Complementar do Estado do Rio de Janeiro - RJPrev, incluindo ainda a 

captação de novos participantes, cuja contratação foi realizada pelo valor de R$ 

7.146.120,00 (sete milhões e cento e quarenta e seis mil e cento e vinte reais), com a 

empresa ICATU SEGUROS S/A. 

A seguir são apresentadas algumas prestadoras de serviços que atuam em parceria com 

a RJPrev: 

 

• Software integrado para previdência complementar Fechada

TRUST SOLUTIONS LTDA

• Prestação de serviços de Contabilidade especializados em entidade 
fechada de previdência complementar – EFPC

PRP SOLUÇÕES CONTÁBEIS LTDA

• Seguro para cobertura dos riscos de invalidez e morte do PLANO 
RJPREV-CD

ICATU SEGUROS S/A

• Vale Alimentação e Vale Refeição para os colaboradores da RJPrev

SODEXO BRASIL

• Serviços atuariais

ATUARH CONSULTORIA ATUARIAL E EMPRESARIAL LTDA
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Gestão de Pessoas 
Ao longo do exercício 2019, a RJPrev ofereceu treinamento, capacitação e certificação 

para dirigentes, funcionários e conselheiros. 

A entidade entende que o investimento em conhecimento é essencial para o 

aprimoramento técnico e para a adoção das melhores práticas de gestão na RJPrev. 

Os membros da diretoria Executiva participam frequentemente de congressos, 

seminários e certificações promovidos pela Associação Brasileira das Entidades 

Fechadas de Previdência Complementar - ABRAPP e pelo Instituto de Certificação 

Institucional e dos Profissionais de Seguridade Social - ICSS. A RJPrev tem como objetivo 

a formação de multiplicadores de conhecimento. 

Adicionalmente, durante o exercício de 2019, a diretoria-executiva da RJPrev capacitou 

a nova equipe da área de prospecção da entidade com o objetivo de aprimorar os 

conhecimentos desses colaboradores sobre previdência e a dinâmica dos fundos de 

pensão. 

Os gráficos abaixo apresentam a carga horária dos treinamentos e os tipos de 

capacitação realizados no exercício 2019. 

 

 

45

5

3
7

Tipos de capacitação - Exercício 2019

CURSO CERTIFICAÇÃO SEMINÁRIO FÓRUM

462

40

117

40

Carga horária dos treinamentos - Exercício 
2019

COLABORADOR CONSELHEIRO DIRETORIA ESTAGIARIO
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6. Demonstrações Contábeis 
O objetivo das Demonstrações Contábeis é fornecer informações sobre a posição 

patrimonial e financeira, o desempenho e as mudanças na posição financeira da 

entidade. As Demonstrações Contábeis também objetivam apresentar os resultados da 

atuação da administração na gestão da entidade e sua capacitação na prestação de 

contas quanto aos recursos que lhe foram confiados. 

Demonstrações Contábeis 
As Demonstrações Contábeis são parte integrante das informações financeiras. Nelas 

estão incluídas o balanço patrimonial, a demonstração da mutação do patrimônio social, 

a demonstração da mutação do ativo líquido por plano de benefícios, demonstração do 

plano de gestão administrativa, demonstração das provisões técnicas do plano de 

benefícios e notas explicativas. 

 

Balanço Patrimonial 

I - BALANÇO PATRIMONIAL (Consolidado) 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

 

 

 
 
 
 
 
 

Valores em R$ mil

2.019 2.018 2.019 2.018

DISPONÍVEL 1 5 EXIGÍVEL OPERACIONAL             Nota 7 6.937 7.003

  Gestão Previdencial 4 5

REALIZÁVEL                  Nota 3 91.753 65.553   Gestão Administrativa 6.933 6.998

  Gestão Previdencial 4 4

  Gestão Administrativa 38 36 PATRIMÔNIO SOCIAL 84.865 58.616

  Investimentos 91.711 65.513   Patrimônio de Cobertura do Plano 80.262 54.408

     Títulos Públicos 25.947 25.005     Provisões Matemáticas               Nota 8 80.262 53.850

     Fundos de Investimento 65.764 40.508       Benefícios Concedidos 806 734

      Benefícios a Conceder 79.456 53.116

PERMANENTE                   Nota 4 48 61     Equilíbrio Técnico 0 558

  Imobilizado 48 61       Resultados Realizados 0 558

        Superávit Técnico Acumulado 0 558

  Fundos 4.603 4.208

    Fundos Previdenciais                Nota 9 3.267 2.909

    Fundos Administrativos             Nota 10 1.336 1.299

TOTAL DO ATIVO 91.802 65.619 TOTAL DO PASSIVO 91.802 65.619

As Notas Explicativas integram as Demonstrações Contábeis

Exercício
A T I V O 

Exercício Exercício
P A S S I V O

Exercício



 

 
 

39 

Demonstrações da Mutação do Patrimônio Social - DMPS 

 
II - DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO SOCIAL - DMPS 

(Consolidado) 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Valores em R$ mil

Exercício Variação

2019 2018 (%)

A) Patrimônio Social - início do exercício 58.616 39.240 49,38%

1. Adições 30.691 23.388 31,23%

(+)     Contribuições Previdenciais 17.907 15.111 18,50%

(+)     Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial 9.336 4.895 90,73%

(+)     Receitas Administrativas 2.318 2.691 -13,86%

(+)     Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Administrativa 1.130 691 63,53%

2. Destinações (4.442)       (4.012)      10,72%

(-)     Benefícios (1.030)        (663)           55,35%

(-)     Despesas Administrativas (3.412)        (3.349)        1,88%

3. Acréscimo/Decréscimo no Patrimônio Social (1+2) 26.249 19.376 35,47%

(+/-)     Provisões Matemáticas 26.412 17.897 47,58%

(+/-)     Superávit (Déficit) Técnico do Exercício (558)           259 -315%

(+/-)     Fundos Previdenciais 359 1.188 -69,78%

(+/-)     Fundos Administrativos 37 32 15,63%

B) Patrimônio Social - final do exercício (A+3) 84.865 58.616 44,78%

As Notas Explicativas integram as Demonstrações Contábeis

DESCRIÇÃO Exercício
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Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios 

 
III - DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS 

Plano de Benefício RJPrev-CD 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Valores em R$ mil

Exercício Variação

2019 2018 (%)

A) Ativo Líquido - início do exercício 57.317 37.973 50,94%

1. Adições 28.520 20.998 35,82%

(+)     Contribuições 19.184 16.103 19,13%

(+)     Resultado Positivo Líquido dos Investimentos - Gestão Previdencial 9.336 4.895 90,73%

2. Destinações -2.307 -1.654 39,48%

(-)     Benefícios -1.030 -663 55,35%

(-)     Custeio Administrativo -1.277 -991 28,86%

3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido (1+2) 26.213 19.344 35,51%

(+/-)     Provisões Matemáticas 26.412 17.897 47,58%

(+/-)     Fundos Previdenciais 359 1.188 -69,78%

(+/-)     Superávit (Déficit) Técnico do Exercício -558 259 -315,44%

B) Ativo Líquido - final do exercício (A+3) 83.530 57.317 45,73%

C) Fundos não previdenciais 1.336 1.299 2,85%

    Fundos Administrativos 1.336 1.299 2,85%

As Notas Explicativas integram as Demonstrações Contábeis

D E S C R I Ç Ã O Exercício
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Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios 

 
IV - DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS 

Plano de Benefício RJPrev-CD 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 
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Demonstração do Plano de Gestão Administrativa 

 
 V - DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

(CONSOLIDADA) 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

 
 
 
 
 

Valores em R$ mil

Exercício Exercício Variação

2.019 2.018 (%)

A) Fundo Administrativo do Exercício Anterior 1.299 1.267 2,53%

  1. Custeio da Gestão Administrativa 3.448 3.382 1,95%

     1.1 Receitas 3.448 3.382 1,95%

      Custeio Administrativo da Gestão Previdencial 1.277 992 28,73%

      Resultado Positivo Líquido dos Investimentos 1.130 691 63,53%

      Outras Receitas 1.041 1.699 -38,73%

  2. Despesas Administrativas (3.411)     (3.350)   1,82%

    2.1 Administração Previdencial (2.263)     (2.087)   8,43%

      Pessoal e Encargos (1.299)      (1.141)     13,85%

      Treinamentos / congressos e seminários (6)             (5)           20,00%

      Viagens e estadias (9)             (6)           50,00%

      Serviços de terceiros (251)         (232)        8,19%

      Despesas gerais (52)           (50)          4,00%

      Depreciações e amortizações (9)             (3)           200,00%

      Tributos (112)         (108)        3,70%

      Outras despesas (525)         (542)        -3,14%

    2.2 Administração dos Investimentos (1.148)     (1.263)   -9,11%

      Pessoal e encargos (668)         (785)        -14,90%

      Treinamentos / congressos e seminários (3)             (3)           0,00%

      Viagens e estadia (3)             (3)           0,00%

      Serviços de terceiros (125)         (120)        4,17%

      Despesas Gerais (26)           (23)          13,04%

      Depreciações e amortizações (4)             (2)           100,00%

      Tributos (56)           (56)          0,00%

      Outras Despesas (263)         (271)        -2,95%

  6. Sobra/Insuficiência da Gestão Administrativa   (1-2) 37 32 15,63%

  7. Constituição/Reversão do Fundo Administrativo (6) 37 32 15,63%

   

B) Fundo Administrativo do Exercício Atual (A+7) 1.336 1.299 2,85%

As Notas Explicativas integram as Demonstrações Contábeis

D E S C R I Ç Ã O
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Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios 

 
VII - DEMONSTRAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Plano de Benefício RJPrev-CD 

 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

 

 
 
 

Notas Explicativas 
As Notas Explicativas possuem informações adicionais sobre as demonstrações 

contábeis, oferecendo descrições narrativas dos eventos, segregações e aberturas de 

itens divulgados nas demonstrações, e informações acerca de eventos que não se 

enquadram nos critérios de reconhecimento nas demonstrações contábeis. Dessa 

forma, as Notas Explicativas são um importante instrumento para um melhor 

entendimento e análise das demonstrações contábeis, devendo ser utilizadas nos casos 

pertinentes. 

Valores em R$ mil

Exercício Exercício Variação

2019 2018 (%)

Provisões Técnicas (1+2+3+4) 83.533 57.322 45,73%

    1.Provisões Matemáticas 80.262 53.850 49,05%

      1.1.Benefícios Concedidos 806 734 9,81%

         Contribuição Definida 806 734 9,81%

      1.2.Benefício a Conceder 79.456 53.116 49,59%

         Contribuição Definida 79.456 49.273 61,26%

             Saldo de Contas - parcela patrocinador(es)/ instituidor(es) 32.579 20.017 62,76%

             Saldo de contas - parcela participantes 46.877 29.256 60,23%

         Benefício Definido 0 3.843 -100,00%

         

    2.Equilíbrio Técnico 0 558 -100,00%

      2.1.Resultados Realizados 0 558 -100,00%

        Superávit técnico acumulado 0 558 -100,00%

            Reserva de contingência 0 558 -100,00%

         

    3. Fundos 3.267 2.909 12,31%

        3.1. Fundos Previdenciais 3.267 2.909 12,31%

         

    4. Exigível Operacional 4 5 -20,00%

        4.1. Gestão Previdencial 4 5 -20,00%

         

As Notas Explicativas integram as Demonstrações Contábeis

D E S C R I Ç Ã O
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NOTAS EXPLICATIVAS CONSOLIDADAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2019 E DE 2018 
 
 
(EM MILHARES DE REAIS) 

 

1. CONTEXTO OPERACIONAL  
 

A FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

RJPrev, instituída pela Lei Estadual nº 6243, de 21.05.2012, e pelo Decreto nº 43.658 de 

03/07/2012, aprovada pela Portaria nº 622, de 30.10.2013 da PREVIC/DITEC, é uma 

entidade fechada de previdência complementar, sem fins lucrativos, que obedece às 

normas expedidas pelo Ministério da Previdência Social – MPS, através do Conselho 

Nacional de Previdência Complementar – CNPC, da Secretaria de Políticas de 

Previdência Complementar – SPPC e da Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar - PREVIC, e, das resoluções específicas do Conselho Monetário Nacional.  

 

Fundação Pública, constituída como pessoa jurídica de direito privado, com a finalidade 

de administrar e executar plano de benefícios de caráter previdenciário complementar, 

estruturados na modalidade de contribuição definida, nos termos das Leis 

Complementares Federais nos 108 e 109, ambas de 29.05.2001.  

 

Os recursos de que a entidade dispõe para o cumprimento de seus objetivos são 

constituídos por contribuições de suas patrocinadoras e seus participantes, bem como 

de rendimentos resultantes das aplicações financeiras que obedecem às regras fixadas 

pela Resolução CMN nº 4.661, de 25.05.2018, publicada no Diário Oficial da União de 

29.05.2018.  

 

O Aporte inicial dos recursos do Patrocinador foi efetuado sob a forma de adiantamento 
de contribuição, com o objetivo de dar cobertura às despesas administrativas e/ou 
benefícios de risco da Fundação, assegurando os custos com as instalações iniciais e com 
a estrutura organizacional. 
 

A Entidade aplica seus recursos financeiros integralmente no país e não distribui lucro 

ou participações de seus resultados. A escrituração contábil é centralizada em sua sede 

e está registrada em livros obrigatórios, revestida das formalidades legais, capazes de 

assegurar sua exatidão.  

 

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
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As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades fechadas de 

previdência complementar (EFPC) reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência 

Complementar (CNPC) e em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, 

aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pronunciamentos contábeis. 

São observadas as seguintes normas: 

 

Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, a qual revogou a Resolução CNPC nº 8 de 31 de 

outubro de 2011, Instrução nº 11, de 3 de dezembro de 2018 o qual relaciona em seu art. 3º os 

documentos a serem enviados à Previc, mantendo os Anexos A – Planificação Contábil Padrão e 

B – Modelos e Instruções de preenchimento das Demonstrações Contábeis;   

Instrução da Secretaria de Previdência Complementar (SPC) nº 34, de 24 de setembro 

de 2009, alterada pelas Instruções MPS/Previc nº 5, de 08 de setembro de 2011, n° 6, 

de 13 de novembro de 2013, nº 15, de 12 de novembro de 2014, n° 21, de 23 de março 

de 2015 e n° 25, de 17 de dezembro de 2015;  

Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.272, de 22 de janeiro de 

2010, que aprova a ITG 2001. 

Essas diretrizes não requerem a divulgação em separado de ativos e passivos de curto 

prazo e de longo prazo, nem a apresentação da Demonstração do Fluxo de Caixa.  

A estrutura da planificação contábil padrão das EFPC, reflete o ciclo operacional de longo 

prazo de suas atividades, de forma que a apresentação de ativos e passivos, observadas 

as gestões previdencial, administrativa e o fluxo dos investimentos, proporcione 

informações mais adequadas, confiáveis e relevantes do que a apresentação em 

circulante e não circulante, em conformidade com o item 63 da NBC TG 26. 

A sistemática introduzida pelos órgãos normativos, apresenta, além das características 

já descritas, a segregação dos registros contábeis em gestões distintas (Previdencial e 

Administrativa) e o Fluxo dos Investimentos, que é comum às Gestões Previdencial e 

Administrativa, segundo a natureza e a finalidade das transações, formando um 

conjunto de informações que caracterizam as atividades destinadas à realização das 

funções da Entidade, conforme segue: 

• Gestão Previdencial: registra e controla as contribuições, benefícios e os 

institutos de Portabilidade, Resgate, Benefício Proporcional Diferido e Autopatrocínio. 

 

• Gestão Administrativa: atividade de registro e de controle inerentes à 

administração dos Planos de Benefícios. 
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• Investimentos: registro e controle referentes à aplicação dos recursos de cada 

Plano de Benefícios e do Programa de Gestão Administrativo. 

Conforme determinado no artigo 2º da Instrução nº 25, de 17 de dezembro de 2015, os 

modelos das demonstrações contábeis, consolidadas e por planos a serem elaboradas 

pelas entidades fechadas de previdência complementar - EFPC e encaminhadas à 

PREVIC, são os seguintes, referentes ao exercício social:  

 

 

I) Balanço Patrimonial Consolidado comparativo com o exercício 
anterior;  

 

II) Demonstração da Mutação do Patrimônio Social – DMPS 
(consolidada) comparativa com o exercício anterior;  

 

III) Demonstração da Mutação do Ativo Líquido – DMAL (por plano de 
benefício previdencial) comparativa com exercício anterior; 

 
IV) Demonstração do Ativo Líquido – DAL (por plano de benefício 

previdencial) comparativa com exercício anterior;  
 

V) Demonstração do Plano de Gestão Administrativa – DPGA 
(consolidada) comparativa com o exercício anterior;  

VI) Demonstração do Plano de Gestão Administrativa por Plano de 
Benefícios – DPGA – (Facultativa) - comparativa com o exercício 
anterior;  

VII) Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios – DPT - 
comparativa com exercício anterior.  
 

 

A Fundação RJPrev por possuir somente um plano de Benefício não elabora o 
Demonstrativo DPGA “VI” pois o mesmo já é contemplado no Demonstrativo DPGA “V” 
consolidado, sendo, conforme legislação, facultativa a sua divulgação. 
 
As Demonstrações Contábeis foram aprovadas no dia 17/02/2020, na 179ª Reunião da 
Diretoria Executiva. 
 

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS  
 

As principais práticas contábeis adotadas pela Entidade estão resumidas a seguir: 
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Resultado das operações 
 
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 

competência. Adicionalmente, as contribuições vinculadas ao plano de benefício do tipo 

contribuição definida, são registrados pelo regime de caixa. 

 

a) Ativo Realizável 
 

 Gestão Previdencial: representa os recursos a receber de cada Plano de 
Benefícios, relativos às contribuições dos patrocinadores, participantes e 
autopatrocinados, observando-se o plano de custeio vigente. 
 

 Gestão Administrativa: representa os valores recebidos pela Fundação em 
garantias dos contratos firmados entre a RJPREV e seus fornecedores 
conforme §1, art. 56 da Lei nº 8.666/93.  
 

 
 

 Investimentos: as diretrizes de aplicações dos recursos garantidores dos 
planos administrados estão em consonância com as respectivas Políticas de 
Investimentos dos Planos de Benefícios e do PGA, elaboradas sob os 
preceitos legais da Resolução do CMN nº 4661/18 e alterações posteriores. 
 

Para precificação dos títulos e valores mobiliários, conforme indica a 

instrução MPS/SPC nº 34, de 24/09/2009, utilizamos os critérios definidos 

nas Normas Brasileiras de Contabilidade – NBC TG 46 (R1), aprovada pela 

Resolução do CFC nº 1.428/2013, que estabelece a mensuração do valor 

justo: 

a) Hierarquia de valor justo com objetivo de priorizar as informações das 
técnicas de avaliação e não as técnicas de avaliação adotadas para 
mensurar o valor justo. 

 

b) Divulgação das Técnicas de avaliação e informações utilizadas para 
desenvolver as mensurações das hierarquias de valor justo: 

R$ mil

OUTROS REALIZÁVEIS 31/12/2019 31/12/2018

Gestão Previdêncial 4                         4                      

    Valores a Classificar 4                         4                      

Gestão Administrativa 38                       36                   

    Valores em Garantia 38                       36                   

Total Outros Realizáveis 42                       40                   

Exercícios Findos em
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i. Informações de Nível 1: preços cotados, não ajustados, em 
mercados ativos para ativos ou passivos idênticos acessíveis na data 
da mensuração. 

ii. Informações de Nível 2: informações (inputs) que são observáveis 
para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente, exceto preços 
cotados incluídos no nível 1. 

iii. Informações de Nível 3: dados não observáveis para o ativo ou 
passivo. 

 

 Títulos Públicos, Créditos Privados e Depósitos: 
 

Registrados pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos de 

forma “pro rata temporis” até a data de encerramento do balanço. 

Em atendimento à Resolução Conselho de Gestão da Previdência 

Complementar (CGPC) nº 4, de 30 de janeiro de 2002, e suas alterações 

posteriores, os títulos e valores mobiliários são classificados em duas 

categorias: 

 
i. Títulos para negociação: adquiridos com propósito de serem 

negociados, independentemente do prazo a decorrer da data da 
aquisição, ajustados pelo valor de mercado. 

 

ii. Títulos mantidos até o vencimento: títulos com vencimentos 
superiores a 12 meses, a contar da data de aquisição, e que a 
Entidade tenha intenção e capacidade financeira de mantê-los até o 
vencimento, bem como classificados como de baixo risco por agência 
de risco no País, os quais devem ser avaliados pela taxa intrínseca dos 
títulos, ajustados pelo valor de perdas permanentes, quando 
aplicável. 
 

 Fundos de Investimentos: 
 

São contabilizados pelo valor efetivamente desembolsado nas aquisições de 

cotas e incluem, se for o caso, taxas e emolumentos. Os montantes relativos 

aos fundos de investimento são representados pelo valor de suas cotas na 

data de encerramento do balanço. 
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4. PERMANENTE 
 

 
a) Imobilizado 
 
Os bens corpóreos, classificados como imobilizado, são registrados ao valor de 
custo de aquisição líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas 
pelo método linear, com base na vida útil econômica estimada. O valor em 
31/12/2019 é de R$ 48 mil. 
No mês de agosto de 2018 foram adquiridos R$ 62 mil referentes a computadores. 
Tal aquisição se fez necessária devido à necessidade da substituição dos 
computadores que até então eram locados pela RJPrev. 

 
 
 
As taxas anuais utilizadas para depreciação e amortização dos bens registrados são 
as demonstradas a seguir: 

 

 
 

 

5. GESTÃO PREVIDENCIAL E ADMINISTRATIVA 
 
5.1 - ADIÇÕES – O Custeio do Plano de Benefícios RJPREV-CD determina que os 
Participantes Ativos Patrocinados, Ativos Facultativos e Autopatrocinados, possam 
escolher a alíquota de contribuição básica e facultativa, ou um valor mensal fixo, 
conforme o caso, incidente sobre o salário de participação, observado o percentual 
mínimo definido no referido plano de custeio e na legislação estadual. As contribuições 
Previdenciais são destinadas aos Fundos Previdenciais, as Contas de Contribuições 
Básica, Facultativa e para custeio Administrativo são repassadas ao Plano de Gestão 
Administrativo – PGA.  

R$ mil

PERMANENTE 31/12/2019 31/12/2018

Imobilizado 48                       61                   

   Máquinas e Equipamentos 1                         1                      

   Aparelhos Cinematográficos -                     1                      

   Computadores e Periféricos 47                       59                   

Total Permanente 48                       61                   

Exercícios Findos em

IMOBILIZADO Depreciação/Amortização

BENS

   Móveis e Utensílios 10%

   Máquinas e Equipamentos 10%

   Aparelhos Cinematográficos 15%

   Computadores e Periféricos 20%
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As receitas de taxa de carregamento e taxa de administração, os recursos recebidos a 
título de adiantamento de contribuições, e suas respectivas rentabilidades, são 
utilizados para darem cobertura às despesas administrativas. Quando a Entidade 
alcançar o seu ponto de equilíbrio administrativo, ou seja, suas fontes de custeio e o 
resultado dos investimentos cobrirem as despesas administrativas sem mais a 
necessidade de utilizar receitas antecipadas do Patrocinador, a RJPrev deverá aprovar 
em Conselho Deliberativo o seu plano de devolução dos valores registrados a título de 
antecipação de contribuição e, consequentemente, amortizar este passivo com o 
Patrocinador.  

 
 

 
 
 

5.2 - DESTINAÇÕES – As deduções referem-se aos pagamentos de Resgates, 
Portabilidades, Pensões e outras despesas referentes ao Benefício de Riscos de morte e 
invalidez pagos a seguradora contratada.  
 

 
 

 

R$ mil

Descrição 31/12/2019 31/12/2018

Adições

   Contribuições Previdenciais 17.907              15.112           

   Contribuições para custeio Adm 1.277                 992                 

Total Adições 19.184              16.104           

Exercícios Findos em

R$ mil

GESTÃO ADMINISTRATIVA 31/12/2019 31/12/2018

Receitas Administrativas 3.448                 3.382             

   Contribuições para Custeio Adm. 1.277                 992                 

   Outras Receitas Adm 1.041                 1.699             

   Resultado dos Investimentos 1.130                 691                 

(-) Despesas Administrativas (3.411)               (3.350)            

(-) Constituição Fundo Administrativo (37)                     (32)                  

Exercícios Findos em

R$ mil

Descrição 31/12/2019 31/12/2018

Deduções

   Pensões 36                       32                   

   Resgates 138                    63                   

   Portabilidade 158                    115                 

   Outras Deduções 698                    453                 

Total Deduções 1.030                 663                 

Exercícios Findos em
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6. GESTÃO DE INVESTIMENTO  
 

A gestão dos recursos tem como objetivo buscar os resultados necessários de forma a 

cumprir suas obrigações previdenciárias. 

 

Neste contexto, por meio de sua Política de Investimentos (PI) devidamente aprovada 

pelo Conselho Deliberativo, a Entidade estabelece a estrutura para a Gestão dos 

Investimentos a estrutura, os objetivos, as restrições, os critérios, as metas e o nível de 

governança, para as alocações dos recursos garantidores das provisões matemáticas e 

fundos, conforme determina a Resolução CMN nº 4.661, de 25.05.2018, e a Resolução 

revogada CMN n° 3.792/2009 e alterações posteriores. 
 

 

DEMONSTRATIVO DA COMPOSIÇÃO CONSOLIDADA DA CARTEIRA DE 

INVESTIMENTOS 

 
 

Conforme determinado na PI, a gestão dos investimentos pode ser realizada 

diretamente pela Fundação ou por meio de fundos sob gestão terceirizada. Neste último 

caso, embora os gestores externos estejam sujeitos aos mandatos e regulamentos 

próprios, a entidade, como cotista, deve observar os limites impostos pela legislação em 

vigor e por sua Política de Investimentos. 
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DEMONSTRATIVO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS POR TIPO DE GESTÃO 

 
 

Para a precificação dos ativos financeiros, a Fundação adota a marcação à mercado e/ou 

marcação na curva, seguindo os métodos e as fontes de referência estabelecidos pelo 

seu Custodiante. A metodologia utilizada por essa instituição financeira está detalhada 

no seu Manual de Precificação de Ativos, que é disponibilizado para a RJPrev. Este 

Manual está baseado no código de Auto Regulação para Fundos de Investimentos e nas 

diretrizes de Marcação a Mercado da ANBIMA. 

 

A Fundação mantém contrato com o Banco Bradesco S.A., pessoa jurídica credenciada 

na Comissão de Valores Mobiliários, para prestar os serviços de Custódia Qualificada e 

Controladoria, responsável pelos fluxos de pagamentos e recebimentos relativos às 

operações, bem como pela guarda e verificação da existência dos títulos e valores 

mobiliários. 

 

Conforme pode ser observado no Demonstrativo a seguir, toda a alocação em Notas do 

Tesouro Nacional – Série B (NTN-B) está sendo classificada na categoria títulos mantidos 

até o vencimento. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

53 

DEMONSTRATIVO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS QUANTO À SUA 

CLASSIFICAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os títulos marcados na curva serão mantidos em carteira da RJPrev até o seu 

vencimento. Tendo em vista que a entidade está em sua fase inicial e que o prazo médio 

do fluxo de caixa de suas obrigações previdenciárias é mais longo do que o prazo médio 

destes títulos, a Fundação tem toda capacidade financeira para executar tal estratégia. 
 

DEMONSTRATIVO DE TÍTULOS PÚBLICOS FEDERAIS QUANTO AO SEU VENCIMENTO 

  

 

Rentabilidade obtida na gestão dos investimentos da RJPREV nos exercícios de 2019 e 

2018 alcançou, respectivamente, 14,80% e 10,86%. 

 
  

Exercícios findos em 
 

Segmento de Aplicação 31.12.2019 31.12.2018 

Renda Fixa 14,80% 10,86% 

Total 14,80% 10,86% 

  

A meta atuarial do plano, IPCA + 4,5% a.a., nos exercícios de 2019 e 2018, obteve o 

resultado de 9% e 8,51%, respectivamente. 
 

(em R$ mil)

Títulos e Valores Mobilíarios
Títulos para 

Negociação

Mantidos até 

Vencimento

Saldo 

31.12.19

Títulos para 

Negociação

Mantidos até 

Vencimento

Saldo 

31.12.18

Títulos Públicos Federais

NTN-B 2035 - 1.361 1.361 - 1.312 1.312

NTN-B 2045 - 5.723 5.723 - 5.516 5.516

NTN-B 2050 - 11.462 11.462 - 11.045 11.045

NTN-B 2055 - 7.400 7.400 - 7.132 7.132

Subtotal - 25.946 25.946 - 25.005 25.005

Fundos de Investimentos

Fundo Aberto 65.764 - 65.764 40.509 - 40.509

Subtotal 65.764 65.764 40.509 40.509

Total 65.764 25.946 91.710 40.509 25.005 65.513
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NOTAS DO TESOURO NACIONAL – AJUSTE DE PRECIFICAÇÃO 

 

O Ajuste de Precificação dos Títulos Públicos Federais de que trata a Resolução CNPC Nº 

30/2018 e suas alterações corresponde à diferença entre o valor dos títulos públicos 

federais atrelados a índice de preços classificados na categoria títulos mantidos até o 

vencimento, calculados considerando a taxa de juros real anual utilizada na respectiva 

avaliação atuarial, e o valor contábil desses títulos. 

 

O referido ajuste está restrito aos títulos públicos federais atrelados a índice de preços 

classificados na categoria títulos mantidos até o vencimento cujos prazos e montantes 

de recebimento de principal e juros sejam iguais ou inferiores aos prazos e montantes 

de pagamentos de benefícios que tenham seu valor ou nível previamente estabelecidos 

e cujo custeio seja determinado atuarialmente. 

O plano de benefícios RJPREV- CD é da modalidade de Contribuição Definida, mas 

possuía o Fundo de Cobertura de Longevidade – FCL, que por sua natureza, tinha 

benefícios com seu valor ou nível previamente estabelecidos e custeio determinado 

atuarialmente. 

Salientamos que no final de 2019, a PREVIC aprovou as alterações do plano de benefícios 

RJPREV-CD, tornando o Fundo de Cobertura de Longevidade em subcontas individuais, 

acabando assim com a parte do plano de benefícios que utilizava taxa de juros real anual 

na avaliação atuarial. 

Devido às alterações indicadas acima, o superávit acumulado apresentado em exercícios 

anteriores foi distribuído nas contas individuais dos respectivos participantes, acabando 

assim com o superávit e deixando o Plano equilibrado em 31/12/2019. Sendo assim, não 

há que se evidenciar a composição dos Títulos Públicos da Carteira Administrada da 

RJPrev pertencentes ao FCL, como ocorrido em anos anteriores, de acordo com a 

Portaria Previc No. 86/2019, devido ao fim desse fundo. 

 

7. EXIGÍVEL OPERACIONAL  
 

O Exigível Operacional está subdividido em Gestão Previdencial, Gestão de 

Investimentos e da Gestão Administrativa, e registra as obrigações decorrentes das 

operações da Fundação.  

 

Até o final deste exercício a Fundação não possuía obrigações relacionadas a Gestão de 

Investimento. 

 

7.1. Na Gestão Previdencial - estão registrados os benefícios e as retenções a pagar 
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referentes a estes benefícios. 
 

 
 

 

7.2. Na Gestão Administrativa – PGA estão registrados os compromissos a pagar, 
pertinentes a administração do respectivo Plano, conforme descrito no quadro 
abaixo:  

 

 
 

 

a) Na rubrica Pessoal e Encargos foram registrados os valores referentes ao 
salário, encargos e provisões da folha de salário, equivalentes a R$ 209 mil. 

 
b) Fornecedores diversos a pagar. 

 
c) A rubrica de Contribuições Associativas não ficou com saldo neste exercício. 

 
d) Na rubrica ressarcimento de despesas eram registrados os valores a serem 

ressarcidos pela RJPrev ao Rioprevidência referentes às despesas de Cessão 
de Uso do Imóvel que serviu de sede da fundação. Compõem essas despesas, 
conforme disposto em Termo firmado entre as partes: locação de 
equipamentos de informática, telefonia fixa, energia elétrica, condomínio, 

R$ mil

Descrição 31/12/2019 31/12/2018

  Benefícios a pagar 2                  3                  

Retenções a Recolher 2                  2                  

Total Exigível 4                  5                  

Exercícios Findos em

R$ mil

Descrição 31/12/2019 31/12/2018

a) Pessoal e Encargos 209                     209                  

b) Fornecedores 1                          20                    

c) Contribuições Associativas -                      2                      

d) Ressarcimentos de Despesas 3                          309                  

e) Retenções a Recolher 32                       17                    

f) Tributos a Recolher 15                       11                    

g) Outras Exigibilidades 6.673                 6.430              

       i) Créditos Diversos 352                     165                  

       ii) Saldo Adiantamento de Contrib. - Patrocinador 6.321                 6.265              

               Adiantamento Contribuições Lei 6243/2012 19.289               19.289            

               Atualização Adiantamento Contribuição 4.938                 4.151              

               (-) Utilização Fonte de Custeio (17.906)          (17.175)       

Total Exigível 6.933                 6.998              

Exercícios Findos em
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serviços de segurança, copa e depreciação de móveis de escritório. Importante 
salientar que a apropriação desses valores ocorreu respeitando o princípio da 
prudência e levando em consideração estudo conjunto realizado entre as 
partes da previsão do custo ao longo do contrato. No exercício de 2019 a 
Rioprevidência prestou contas a RJPrev destes valores e ocorreu pagamento 
do que era devido e acerto do que foi provisionado. Atualmente a RJPrev paga 
um valor referente ao uso do imóvel para a SEFAZ. 

 
e) Retenções referente de tributos sobre folha e prestadores de serviços. 

 
f) Tributos a recolher – PIS e COFINS. 

 
g) Na rubrica outras exigibilidades estão registrados: 

 
i – Créditos Diversos – Valores referentes as garantias contratuais da Fundação RJPREV 
com seus fornecedores conforme previsto no § 1º, art. 56 da Lei nº 8.666/93 e as 
contribuições pagas a maior a serem devolvidas aos patrocinadores, equivalentes em 
31/12/2019 a R$ 352 mil.  
 
ii– Saldo Adiantamento de Contrib. – Patrocinador: 
 
Adiantamento Contribuições - A Lei 6243/2012, no art. 33 e o Decreto nº 43.658 em 
seu at. 3º autoriza o Estado do Rio de Janeiro a fazer aportes financeiros a título de 
adiantamento de contribuições do patrocinador, denominado Créditos Especiais para 
cobertura de despesas administrativas, litteris: 
 

 
“Art. 33. Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado, em caráter 
excepcional, no ato de criação da RJPREV, a promover o aporte de 
até R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) a título de 
adiantamento de contribuição, para cobertura de despesas 
administrativas e/ou de benefícios de risco”. 

 
 

“Art. 3º - As despesas de implantação da Fundação de Previdência 
Complementar do Estado Rio de Janeiro - RJPREV, correrão à conta 
dos créditos especiais até o limite de R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais), nos termos das disposições da Lei estadual nº. 
6.243, de 21 de maio de 2012”. 

 
Destaca-se que esse adiantamento de contribuições, previsto na Lei, detém caráter de 
obrigação legal (passivo) para a RJPrev, não sendo possível o seu registro como Dotação 
Inicial, sendo classificado como Adiantamento de Contribuição no Plano PGA, pois o 
mesmo deve ser devolvido e corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - 
IPCA. Também não está classificado como Receitas Antecipadas, pois a antecipação é do 



 

 
 

57 

Patrocinador e não do Plano de Benefícios, sendo que o Plano não possui o registro na 
conta do Realizável Custeio Administrativo Antecipado. 
 
 
Atualização Adiantamento Contribuição - As parcelas repassadas pelo Estado do Rio de 
Janeiro estão corrigidas pelo IPCA, tomando-se como termo inicial a data que houver 
sido efetuado o aporte da parcela e como termo final a data em que deva ocorrer a 
efetiva restituição ao Patrocinador. 
 

 
 
(-) Utilização Fonte de Custeio: A conta retificadora do passivo operacional, representa 
os valores que são utilizados da rubrica Adiantamento de contribuição, apropriados na 
competência, como outras fontes de custeio administrativo para cobertura das 
despesas administrativas mensais, cobrindo o resultado deficitário do PGA, sendo o 
saldo apresentado em 31/12/2019 de R$ 17.906.  
 
Os valores dessa rubrica são reconhecidos mensalmente no resultado do PGA, como 
necessidades de Receitas para cobrir o Fluxo Administrativo até a data do seu equilíbrio 
e lançados na conta 4.1.9 - Outras receitas, para não afetarem a regra de consistência, 
a qual determina que “a soma da movimentação a debito e a credito das contas 3.4.2 + 
4.1.1.1 tem que ser igual a zero”. 

 
  

8. PROVISÕES MATEMÁTICAS  
 

As provisões matemáticas foram constituídas com base em cálculos atuariais efetuados 

por atuário externo e encontram-se demonstrados em consonância com a avaliação 

atuarial realizada em dezembro de 2019. 

 

As provisões matemáticas são constituídas e ajustadas anualmente com o objetivo de 

apresentar uma estimativa de compromissos com os benefícios correntes e futuros, e 

de demonstrar o mínimo de recursos garantidores suficientes para esta cobertura. 

 

Na busca de mitigar os riscos atuariais na cobertura dos benefícios não programados de 

morte e invalidez, a RJPrev terceirizou, por meio de contrato com uma seguradora, os 

capitais que deverão integralizar as contas previdenciárias dos participantes na 

ocorrência de algum risco (morte/invalidez) estabelecido no Regulamento do Plano de 

Benefícios RJPREV-CD. 

 

SALDO ANTERIOR - 31/12/2018 23.440

(+) Adiantamentos em 2019 0

(+) Atualização Monetária em 2019 787

SALDO FINAL - 31/12/2018 24.227
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A alteração regulamentar ocorrida em 2019, tornou o Fundo de Cobertura da 

Longevidade em conta individual, com essa mudança, os valores que compunham o 

Fundo passaram a fazer parte de contas individuais dos respectivos participantes que o 

constituíram, acabando com a parte do plano com características de benefício definido 

e dando a possibilidade do participante utilizar esse saldo para aumentar sua reserva e 

benefícios previdenciários ou utiliza-lo numa terceirização de risco.  

 

No quadro abaixo está demonstrada a composição consolidada do Passivo Atuarial dos 

planos administrados pelo RJPREV em 31.12.2019. 

 

 
 

 
 

No quadro abaixo é apresentado o resultado atuarial do RJPREV-CD em 31/12/2019 e 

31/12/2018. Com o fim do Fundo de Cobertura de Longevidade e a criação das contas 

individuais de longevidade do participante e patrocinador, as obrigações do plano 

passaram a ser integralmente na modalidade de contribuição definida, dessa forma, 

houve resultado deficitário de R$ 558,19 mil, deixando o plano equilibrado em 

31/12/2019.  

  

 
 

 

 

R$ mil

Descrição 31/12/2019 31/12/2018

Provisões Matemáticas

Benefícios Concedidos               806             734 

  Saldo de Contas - Assistidos 806 734

Benefícios a Conceder 79.456         53.116 

  Contribuição Definida 79.456         49.273 

  Saldo de Contas - Parcela Patrocinadores 32.579         20.017 

  Saldo de Contas - Parcela Participantes 46.877         29.256 

  Benef. Def. Estrut. em Regime de Cap. não Prog.                  -            3.843 

  Valor Atual dos Benefícios Futuros não Programados                 -            3.843 

Total Provisões Matemáticas 80.262         53.850 

Exercícios findos em

R$ mil

Rubrica Contábil 31/12/2019 31/12/2018

Patrimônio de Cobertura do Plano          80.262         54.408 

   Provisões Matemáticas          80.262         53.850 

     Benefícios Concedidos               806             734 

     Benefícios a Conceder          79.456         53.116 

  Resultado do Exercício                 -               558 

Exercícios findos em
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9. FUNDOS PREVIDENCIAIS  
 

 

A Lei 6.243/2012 estabelece a criação do Cobertura dos Benefícios não-Programados 

(FBnP), com o objetivo de verter montantes à conta mantida em favor do participante, 

nas seguintes situações: 

 

i) morte do participante;  
ii) invalidez do participante; e  

 

Os Fundos de Oscilações de Riscos (FOR), cuja finalidade minimizar a possibilidade de 

desequilíbrio atuarial dos portfólios coletivos, têm seu valor definido no Plano de 

Custeio Anual de acordo com o estabelecido nesta Nota Técnica Atuarial e, destinado 

cobertura de riscos decorrentes de desvios das hipóteses adotadas nas avaliações 

atuariais. Assim, a critério do atuário do Plano, caso o Fundo de Cobertura dos Benefícios 

não Programados (FBnP) mostre-se insuficiente para honrar seus compromissos futuros 

apurados na avaliação atuarial anual, recursos do Fundo de Oscilação de Risco podem 

ser transferidos para o respectivo fundo. 
 

O Fundo de Recursos não Resgatados (FRnR) atenderá às necessidades de cobertura de 

eventuais insuficiências em quaisquer outros fundos, desde que recomendada e 

justificada por parecer atuarial e aprovada pelo Conselho Deliberativo da Entidade, e 

está sendo constituído pelos saldos remanescentes verificados nas contas individuais 

dos participantes que se desvincularam do Plano; nos saldos remanescentes de 

assistidos cujos benefícios vierem a se extinguir pela inexistência de beneficiários e que 

não sejam reivindicados por eventuais herdeiros legais; e nos recursos não 

contemplados no direito do participante que perdeu o vínculo funcional e optou pelo 

instituto do resgate.  

 

Destaca-se ainda o crescimento de 279,4% no FRnR, oriundo principalmente de valores 

do Fundo de Cobertura de Longevidade e de Oscilação de Risco da Longevidade, devido 

à reversão dos recursos remanescentes de participantes desligados do Plano de 

Benefícios.  
 

 

R$ mil

Descrição 31/12/2019 31/12/2018

 Fundos Previdenciais 3.267            2.909             

   Fundo Benefício Não Programado 1.951            1.461             

   Fundo de Oscilação Benefício Não Programado 633               437                 

   Fundo Recursos não Resgatados 683               180                 

   Fundo de Oscilação Cobertura Longevidade -                831                 

Total Fundos Previdenciais 3.267            2.909             

Exercícios findos em
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10. FUNDO ADMINISTRATIVO  
 

Constituído com base no excedente verificado na apuração do resultado do Plano de 

Gestão Administrativa – PGA, com a finalidade de suprimento de eventuais 

necessidades de cobertura para a manutenção dos serviços de origem administrativa. 

Sua remuneração está baseada no resultado da gestão da carteira de investimentos do 

PGA, o saldo em 31/12/2019, totalizou R$ 1.336 mil. 

 

 

11. CUSTEIO ADMINISTRATIVO  
 

As despesas administrativas são custeadas através de Taxa de Carregamento, incidente 

sobre a contribuição ou benefício do participante, e de Taxa de Administração, incidente 

sobre o saldo da conta individual de cada participante. Em função das diferentes 

situações de cada tipo de participante, o custeio administrativo terá alíquotas distintas. 

 

A RJPREV recebeu antecipação de contribuição patronal destinada ao seu início de 

funcionamento. Este recurso, conforme previsto na Lei 6.243/12, é destinado para 

pagamento do custeio administrativo e/ou benefício de risco da Entidade. 

 

Os recursos destinados as despesas administrativas da RJPREV no exercício de 2019 

corresponderam a 3,72% (5,11% em 2018) do total dos recursos garantidores dos planos 

utilizando como referência o último dia do exercício de 2019 e 2018, conforme 

demonstrado no quadro de indicadores de gestão administrativa abaixo: 

 

 
 

Tais indicadores vêm corroborar os esforços realizados pela fundação na busca 

constante pela redução dos custos da entidade. 

 

12. REGRA DE CONSOLIDAÇÃO 

As demonstrações contábeis foram preparadas em conformidade com os princípios de 

consolidação, emanados da legislação societária brasileira e em atendimento ao item 30 

letra "l" da Instrução 34 – Entidades Fechadas de Previdência Complementar. No 

processo de consolidação das demonstrações contábeis da RJPrev foram realizadas as 

seguintes eliminações no balancete auxiliar no exercício de 2019:  

R$ mil

Descrição R$ Indicador R$ Indicador

CUSTEIO ADMINISTRATIVO 3.411           3,72% 3.350             5,11%

TOTAL RECURSOS GARANTIDORES 91.711         100,00% 65.513          100,00%

31/12/2019 31/12/2018

Exercícios findos em
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13. AÇÕES JUDICIAIS  
 
A RJPrev é parte passiva em processos nas esferas cível e trabalhista. Em linha com o 

disposto na resolução CFC 1.180/2009, os valores considerados pela Assessoria Jurídica 

com probabilidade de decisão desfavorável remota, não são registrados contabilmente. 

 

Com relação aos passivos contingentes, foi apontado pela Assessoria Jurídica que não 

há decisões com probabilidade desfavorável possível (25%), em consonância ao disposto 

no CPC 25, não foram registrados contabilmente.  

 
14. ASPÉCTOS TRIBUTÁRIOS  
 
Os valores referentes ao PIS e à COFINS são calculados mensalmente, de acordo com as 

alíquotas de 0,65% e 4%, respectivamente, sobre o somatório das receitas 

administrativas da Entidade e o resultado das aplicações do Fundo Administrativo, 

conforme Instrução Normativa SRF nº 1.285 de 13/08/2012, alterada pela Lei Nº 12.973 

de 13/05/2014. 

As Entidades Fechadas de Previdência Complementar – EFPC estão isentas de Imposto 

de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), desde janeiro de 2005, de acordo com a Lei nº 11.153, 

de 29/12/2004.  

A Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar é recolhida 

quadrimestralmente à Previc, calculada com base nos recursos garantidores de cada 

plano de benefício administrado pela Entidade e seu recolhimento é quadrimestral de 

acordo com a Instrução MPS/Previc nº 03, de 10/10/2012.  

 

Parecer Atuarial 
O parecer atuarial tem como objetivo informar sobre a consistência da base de dados, 

situação financeiro-atuarial, ganhos e perdas atuariais, custo e plano de custeio do plano 

de benefícios administrado pela Funadação de Previdência Complementar do Estado do 

Rio de Janeiro - RJPrev. 

R$ mil

Descrição ATIVO PASSIVO ATIVO PASSIVO

Particip. no PGA Particip. Fdo Adm Particip. no PGA Particip. Fdo Adm

PLANO RJPrev 1.336                     (1.336)                      1.299                     (1.299)                      

ELIMINAÇÃO                      (1.336) 1.336                                             (1.299) 1.299                        

CONSOLIDADO 0 0 0 0

31/12/2019 31/12/2018
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PARECER ATUARIAL 

Plano RJPREV-CD  

Parecer Atuarial de encerramento do exercício de 2019 
do Plano RJPREV-CD, administrado pela Fundação de 
Previdência Complementar do Estado do Rio de Janeiro - 
RJPREV 

1. Objetivo 

Parecer Atuarial relativo à Avaliação Atuarial do encerramento do exercício de 
2019 do Plano RJPREV-CD, administrado pela Fundação de Previdência Complementar 
do Estado do Rio de Janeiro – RJPREV.  

O Plano RJPREV-CD foi estruturado em consonância com a Lei Estadual nº 6.243 
de 21 de maio 2012, que, além de outras providências, instituiu o regime de previdência 
complementar para os servidores públicos de cargo efetivo do Estado do Rio de Janeiro 
que ingressarem no serviço público a partir da data do início do funcionamento da 
Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de Janeiro – RJPREV e 
estabeleceu as linhas gerais dos planos de benefícios dessas fundações.  

De acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei 6.243/2012, o RJPREV-CD deve 
ser estruturado na modalidade de Contribuição Definida. Nessa modalidade, os riscos 
intrínsecos aos planos de benefícios previdenciários, como os de mercado e biométricos, 
são, comumente, transferidos integralmente para os participantes, sendo a 
responsabilidade do patrocinador restrita ao limite de contribuição estabelecido no 
Regulamento do RJPREV-CD.  

A Lei 6.243/2012 estabelece, ainda, o Fundo de Cobertura da Longevidade (FCL) 
e o Fundo de Cobertura dos Benefícios não-Programados (FBnP), fundado por parcela 
da contribuição do Participante e do Patrocinador, com o objetivo de verter montantes 
à conta mantida em favor do participante, nas seguintes situações:  

i) morte do participante;  

ii) invalidez do participante; e 

iii) sobrevivência do assistido após a data originariamente prevista para a 
cessação do pagamento do seu benefício. 

Se, por um lado, o RJPREV-CD deve perseguir a estabilidade no seu custeio, 
característica típica de um plano de Contribuição Definida, ele deve oferecer, através do 
FCL e do FBnP, ampla proteção previdenciária, que, em muitos casos, depende de 
eventos aleatórios, como a entrada em invalidez, morte e a sobrevivência dos 
participantes. Atingir a esses dois objetivos, além de buscar a maximização no valor dos 
benefícios dos participantes, são os maiores desafios do RJPREV-CD. 



 

 
 

63 

Do ponto de vista jurídico, o regulamento deve estar redigido de forma que, além 
de atender às determinações legais, minimize o risco de, por decisão judicial, o RJPREV-
CD venha a pagar benefícios maiores que os inicialmente intencionados.  

Na ótica atuarial, o regulamento deve permitir a constituição de fundos e 
provisões que garantam os benefícios nele previstos, viabilizando seu custeio e 
mitigando os riscos atuariais assumidos pelo RJPREV-CD. Outra importante área na 
redução dos riscos é a gestão do ativo, que deve ser compatível com os objetivos de 
maximizar os retornos para os participantes, considerando o fluxo de caixa atuarial 
futuro e o risco financeiro dos investimentos. 

O Plano RJPREV-CD foi aprovado em 03/09/2013 e teve suas operações iniciadas 
em 04/09/2013. Em 2019 o plano foi alterado, modificando a modalidade do benefício 
por sobrevivência para Contribuição Definida. Dessa forma, a integralidade das 
obrigações do plano, de benefício concedido e a conceder, passaram a ser expressas em 
contas individuais, eliminando o risco atuarial do plano. A cobertura de sobrevivência 
também poderá ser contratada em seguradora. 

2. Qualidade da base cadastral 

A posição da base cadastral utilizada nesta avaliação é a de 31/12/2019, mesma 
posição do cálculo do custeio e provisões matemáticas. O cadastro conta com 2.785 
registros de participantes ativos, distribuídos entre participantes patrocinados, 
facultativos e autopatrocinados; quatro beneficiários de pensão, decorrentes de duas 
concessões; e com 415 ex-participantes, cujas obrigações estão contabilizadas como 
Provisão Matemática de Benefício a Conceder – Contribuição Definida.  

A base de dados utilizada na avaliação é de excelente qualidade: as informações 
estão atualizadas e mostraram-se consistentes, não tendo sido necessário realizar 
ajustes na base recebida. 

3. Métodos de Financiamento  

No RJPREV-CD, conforme pode ser observado no Quadro 1, são adotados os 
regimes financeiros de Capitalização para todos os benefícios programados. Para os 
benefícios não programados, o regime financeiro adotado é o de Repartição de Capitais 
de Cobertura. 
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Quadro 1 – Regimes Financeiros e Método de Financiamento dos Benefícios do Plano 

Benefícios Regime Financeiro 
Método de 
Financiamento 

Aposentadoria Programada Capitalização  
Capitalização 
Individual 

Aposentadoria por Invalidez 
Repartição de Capital de Cobertura 
(1) 

- 

Pensão por Morte do Participante Ativo Patrocinado, do 
Participante Ativo Facultativo, do Participante 
Autopatrocinado e do Participante Vinculado 

Repartição de Capital de Cobertura 
(1) 

- 

Pensão por Morte do Participante Assistido   

Oriunda de Aposentado Programado Capitalização  
Capitalização 
Individual 

Oriunda de Aposentado por Invalidez 
Repartição de Capital de Cobertura 
(1) 

- 

Benefício por Sobrevivência    

Oriundo de Aposentado Programado Capitalização  
Capitalização 
Individual 

Oriundo de Pensão por Morte do Aposentado Programado Capitalização 
Capitalização 
Individual 

Oriundo de Aposentado por Invalidez 
Repartição de Capital de Cobertura 
(1) 

- 

Oriundo de Pensão por Morte do Ativo 
Repartição de Capital de Cobertura 
(1) 

- 

Oriundo de Pensão por Morte do Aposentado por Invalidez 
Repartição de Capital de Cobertura 
(1) 

- 

Benefício Suplementar Capitalização 
Capitalização 
Individual 

Nota: (1) Parte do benefício é custeada pelo saldo da Conta do Participante, financiada pelo regime financeiro de 
Capitalização. 
Fonte: Atuarh Consultoria Atuarial. 

Os regimes financeiros e os métodos de financiamento adotados para os 
benefícios do RJPREV-CD estão em conformidade com as normas em vigor, em especial 
a Resolução CGPC no 30 de 10/10/2018 e a Instrução Previc no 30 de 30/11/2018, e 
adequados às características do plano de benefícios. 

4. Modalidade do Plano 

A Lei Estadual nº 6.243/2012 estabelece, em seu artigo 20, que os planos de 

benefícios deverão ser instituídos sob a modalidade de Contribuição Definida. De acordo 

com a Resolução CGPC 16/2005, um plano é classificado como Contribuição Definida 

quando os benefícios programados têm seu valor permanentemente ajustado ao saldo 

de conta mantido em favor do participante, inclusive na fase de percepção de 

benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados e os 

benefícios pagos.  

No RJPREV-CD, todos os benefícios possuem características de Contribuição 

Definida e, portanto, é classificado na modalidade de Contribuição Definida, de acordo 

com os termos da Resolução CGPC 16/2005 e às determinações da mencionada Lei. 
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5. Hipóteses atuariais adotadas 

O RJPREV-CD é um novo plano, com pouco mais de cinco anos de implantação, 

com massa real de participantes ainda não conhecida. As hipóteses biométricas, 

demográficas, econômicas e financeiras adotadas, as mesmas da avaliação do exercício 

anterior, estão descritas adiante no Quadro 2, foram escolhidas na implantação do 

plano com base na boa prática atuarial e respeitando a legislação vigente sobre o tema. 

Embora não haja mais necessidade desse estudo, a aderência dessas hipóteses está 

fundamentada no Estudo de Aderências das Hipóteses Atuariais Plano RJPrev-CD 

realizado em 2017, com validade de três anos.  

Quadro 2 – Hipóteses adotadas na avaliação de 31/12/2018 e 31/12/2019 

Hipótese 31/12/2018 31/12/2019 

Tábua de Mortalidade Geral 
RP 2000 suavizada em 10%, segmentada por sexo, com 

aplicação da escala de redução futura “AA” 

Tábua de Mortalidade de Inválidos AT-83 segmentada por sexo 

Tábua de Entrada em Invalidez Álvaro Vindas 

Hipótese sobre Composição de 
Família de Pensionistas 

Cônjuge de mesma idade 

 

Hipótese de Entrada em 
Aposentadoria 

Para fins de elegibilidade, considerou-se que os 
participantes que ingressaram com mais de 25 anos de 

idade, contribuíram para o Regime Geral de Previdência 
Social – RGPS durante 100% do período compreendido 

entre a data que ele completou 25 anos e a data do 
ingresso na RJPREV-CD. 

Indexador do Plano (IPCA) 4,0% a.a. 

Taxa Real Anual de Juros 4,50% a.a. 

Projeção de Crescimento Real dos 
Benefícios do Plano 

97,90% 

Obs.: (*) Os benefícios do plano são reajustados em função do saldo da conta e da rentabilidade dos 
investimentos. Essa hipótese é adotada na Política de Investimentos do plano. 

Fonte: Atuarh.  

6. Duração do plano 

A metodologia de cálculo da duração (duration) do passivo do plano está definida 

na Instrução Previc no 10, de 30/11/2018. De acordo com a citada Instrução, o plano que 

apresenta benefício com características de contribuição definida e utiliza taxa de juros 

real anual em cálculos de benefícios, como é o caso do RJPREV-CD, considerar a duração 

de 10 anos. 
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7. Plano de custeio 

O Plano de Custeio terá validade a partir de 01/04/2020. No Quadro 3 é 

apresentado o custeio para o Fundo de Cobertura dos Benefícios não Programados 

(FBnP), Fundo de Cobertura da Longevidade (FCL), Fundo de Oscilação de Risco (FOR) e 

Fundo Administrativo. Sendo que o FCL, após a alteração regulamentar ocorrida em 

2019, passou a ser individual. 

A Contribuição Básica do Participante e do Patrocinador é a base de custeio para 

os Fundos FBnP, FCL, Fundo de Oscilação de Risco (FOR) e Fundo Administrativo, sendo 

o restante destinado a Conta de Contribuição Básica. 

A Contribuição Facultativa é base de custeio para os Fundo Administrativo, sendo 

o restante destinado a Conta de Contribuição Facultativa. 

Ressalte-se que a seguradora Icatu é contratada pela RJPREV para a cobertura 

total benefícios não programados do plano. Os valores de responsabilidade do Fundo 

de Cobertura dos Benefícios não Programados (FBnP), em caso de invalidez e morte dos 

participantes, são calculados pela RJPREV-CD de acordo com o regulamento do plano e 

informados para a sociedade seguradora contratada, que assumirá a cobertura integral 

desses eventos. Em contrapartida, a entidade pagará os prêmios que são definidos em 

contrato por idade e por tipo de evento para cada R$ 100 mil de capital segurado. 

Quadro 3 – Distribuição do Custeio sobre a Contribuição Básica do Participante Ativo 
Patrocinado e sobre a Contribuição Básica do Patrocinador. 

Rubrica 2019 2020 Variação 

Fundo de Cobertura dos Benefícios não Programados (FBnP) 3,9060% 3,8569% -1,26% 

Aposentadoria por Invalidez  2,0203% 2,1700% 7,41% 
Pensão do Ativo  1,8857% 1,6869% -10,54% 

Fundo de Cobertura da Longevidade (FCL) 7,1191% 5,5932% -21,43% 
Aposentadoria Programada 4,2206% 3,3980% -19,49% 
Pensão Aposentado Programado 2,8822% 2,1855% -24,17% 
Aposentadoria por Invalidez 0,0041% 0,0023% -43,90% 
Pensão do Inválido 0,0067% 0,0041% -38,81% 
Pensão do Ativo 0,0055% 0,0033% -40,00% 

Fundo de Oscilação de Risco (FOR) (1) 2,2050% 0,1928% -91,26% 

Fundo Administrativo 7,0000% 7,0000% 0,00% 

Conta de Contribuição Básica 79,7699% 83,3571% 4,50% 

Total 100,0000% 100,0000% - 

Notas: (1) 5% sobre o custeio do Fundo de Cobertura dos Benefícios não Programados (FBnP).  
Fonte: elaboração própria  

As parcelas destinadas ao Fundo de Cobertura da Longevidade (FCL), de natureza 
individual, e ao Fundo de Cobertura dos Benefícios não-Programados (FBnP), de natureza 
coletiva, são de custeio agregado e podem variar, principalmente, em função da estrutura de 
idade, salário e sexo do grupo de participantes do plano. Entretanto, o custo agregado (parcela 
patrocinada) do RJPREV-CD está atualmente limitado em 17% de acordo com o estabelecido na 
legislação estadual. 
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As despesas administrativas serão custeadas através de Taxa de Carregamento, 
incidente sobre a contribuição ou benefício do participante, e de Taxa de Administração, 
incidente sobre o saldo da conta individual de cada participante. Em função das 
diferentes situações de cada tipo de participante, o custeio administrativo terá alíquotas 
distintas. Para o custeio de 2020, as taxas de carregamento e de administração serão as 
mesmas praticadas no exercício anterior. No Quadro 5 é apresentado o custeio para 
cada categoria de participante do RJPREV-CD. 

Quadro 5 –  Custeio Plano de Gestão Administrativa – PGA da Entidade 

Participante Taxa de Carregamento Taxa de Administração (1) 

Ativo Patrocinado, 
Ativo Facultativo, 

Autopatrocinado e 
Vinculado 

7% sobre Contribuição Básica do 
Participante 

7% sobre Contribuição do 
Patrocinador 

5% sobre Contribuição Facultativa 
0% sobre Contribuição Voluntária 

5% sobre Parcela Adicional de Risco (2) 

0,7% sobre o saldo da Conta de Contribuição 
Voluntária do Participante  

0,7% sobre o saldo de Recursos Portados  
0% sobre o saldo da Conta de Contribuição 

Básica do Participante, da Conta de 
Contribuição Básica do Patrocinador e da 

Conta de Contribuição Facultativa do 
Participante  

Assistido 
2% sobre o valor do respectivo 

benefício 

0% sobre o saldo da Conta Individual de 
Benefício Programado, da Conta Individual de 
Benefício Suplementar, da Conta Individual de 
Benefício por Invalidez e da Conta Individual 

de Benefício Pensão por Morte 

Notas: (1) A taxa de administração equivalente mensal (0,0581%) é aplicada sobre o saldo da conta no final de cada 
mês. 
(2) O Conselho Deliberativo poderá autorizar a alteração da alíquota da Parcela Adicional de Risco durante o 
exercício sem a necessidade de revisão do Plano de Custeio. 
Fonte: Atuarh. 

7.1. Evolução dos custos 

As parcelas destinadas ao Fundo de Cobertura da Longevidade (FCL), de natureza 
individual, e ao Fundo de Cobertura dos Benefícios não-Programados (FBnP), de 
natureza coletiva, são de custeio agregado e podem variar, principalmente, em função 
da estrutura de idade, salário e sexo do grupo de participantes do plano. Entretanto, o 
custo agregado (parcela patrocinada) do RJPREV-CD está atualmente limitado em 17% 
de acordo com o estabelecido na legislação estadual.  

8. Provisões matemáticas e resultado do plano 

O valor das provisões matemáticas encerrou o exercício com o total de R$ 
80.261,94 mil, todas em contas individuais (contribuição definida), sendo 99,00% em 
benefício a conceder e 1,00% em benefício concedido.  
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Quadro 6 – Provisões Matemáticas e Resultado do Plano RJPREV-CD 

Rubrica Contábil 31/12/2018 31/12/2019 
Variação 
Nominal 

Variação 
Real 

Provisões Matemáticas  53.850,36   80.261,94  49,05% 42,89% 

Benefícios Concedidos  733,85   806,05  9,84% 5,30% 

Contribuição Definida  733,85   806,05  9,84% 5,30% 

Conta dos Assistidos (CBPM)  733,85   806,05  9,84% 5,30% 

 Conta benefício Pensão Morte  733,85   806,05  9,84% 5,30% 

Benefícios a Conceder  53.116,51   79.455,89  49,59% 43,41% 

Contribuição Definida  29.256,16   42.701,12  45,96% 39,93% 

Conta de Contribuição do Patrocinador  20.016,97   32.579,22  62,76% 56,03% 

Conta de Contribuição Básica do Patrocinador (CBPATR)  20.016,97   29.516,53  47,46% 41,36% 

Conta de Contribuição Cobertura Longevidade do 
Patrocinador (CLPATR) 

   3.062,70  - - 

Conta de Contribuição do Participante  29.256,16   46.876,67  60,23% 53,61% 

Conta de Contribuição Básica do Participante (CBPART)  20.323,24   29.844,95  46,85% 40,78% 

Conta de Contribuição Facultativa do Participante (CFPART)  8.546,66   12.138,11  42,02% 36,15% 

Conta de Contribuição Voluntária do Participante (CVPART)  188,77   295,81  56,71% 50,23% 

Conta de Recursos Portados de EFPC (CRPF)  197,49   422,25  113,81% 104,97% 

Conta de Contribuição Cobertura Longevidade do 
Participante (CLPART) 

   4.175,55  - - 

Benefício Definido  3.843,38   -  -100,00% -100,00% 

Cobertura Benefício de Longevidade  3.829,53   -  -100,00% -100,00% 

Pensão de Ativo  13,85   -  -100,00% -100,00% 

Aposentadoria Programada  2.271,87   -  -100,00% -100,00% 

Pensão Aposentado Programado  1.557,65   -  -100,00% -100,00% 

Obs.: (1) Valores em R$ 1.000.  
(2) Valorização real em relação à variação do IPCA de 4,31% ocorrida em 2019. 
Fonte: Atuarh / RJPREV. 

O Patrimônio de Cobertura do Plano, na mesma posição, é de R$ 91.802,08 e 
evidencia a situação de equilíbrio atuarial do Plano, conforme apresentado no Quadro 
7. 

Quadro 7 – Resultado do Plano em 2018 e 2019 

Rubrica Contábil 2018 2019 
Variação 
Nominal 

Variação 
Real 

(+) Patrimônio de Cobertura do Plano 54.408,55 80.261,94 47,52% 41,42% 

(-) Provisões Matemáticas 53.850,36 80.261,94 49,05% 42,89% 

Benefícios Concedidos 733,85 806,05 9,84% 5,30% 

Benefícios a Conceder 53.116,51 79.455,89 49,59% 43,41% 

(=) Resultado no Exercício 258,94 -558,19 -315,57% -306,66% 

(=) Resultado Acumulado (Reserva de 
Contingência) 

558,19 0,00 -100,00% -100,00% 

Obs.:  (1) Valores em R$ 1.000,00 
(2) Valorização real em relação à variação do IPCA de 4,31% ocorrida em 2019. 
Fonte: Atuarh / RJPREV.  
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8.1. Variação das provisões matemáticas 

O crescimento ocorreu, principalmente, em função das contribuições aportadas 
por participantes e patrocinadores em 2019 e da rentabilidade dos investimentos de 
14,80%. 

8.2. Variação e natureza do resultado 

No exercício, o superávit do Plano RJPREV-CD de R$ 558,19 mil, até então 
apresentado, foi revertido para as Contas individuais de Longevidade dos Participantes 
e Patrocinadores ou para o Fundo de Recursos não-Resgatados (FRnR), conforme novo 
regulamento que tornou as obrigações do Plano integralmente na modalidade de 
contribuição definida, deixando o plano equilibrado em 31/12/2019.  

9. Fundos previdenciais atuariais 

 

O RJPREV-CD conta com o Fundo de Cobertura dos Benefícios não-Programados 
(FBnP), conta coletiva, expressa em quotas, cuja finalidade é de verter montante à conta 
mantida em favor dos participantes, nas situações de morte e invalidez, referentes à 
cobertura securitária dos benefícios decorrentes desses eventos, conforme 
estabelecido no regulamento do plano. Em caso de transferência desses riscos, o FBnP 
pode ser utilizado para custear eventuais diferenças entre o custeio do plano e o prêmio 
cobrado pela sociedade seguradora contratada. 

Referido fundo previdencial é constituído por parcela das contribuições mensais 
dos Participantes e Patrocinadores fixadas no plano anual de custeio. 

O Fundo de Oscilação de Risco (FOR), conta coletiva de passivo de natureza 
previdencial, expressa em quotas, que será utilizado para a cobertura de eventuais 
insuficiências atuariais dos portfólios coletivos avaliados em moeda corrente, tem seu 
custeio definido no Plano de Custeio Anual de acordo com o estabelecido em Nota 
Técnica Atuarial e é destinado à cobertura de riscos decorrentes de desvios das 
hipóteses adotadas nas avaliações atuariais. Assim, a critério do atuário do Plano, caso 
o Fundo de Cobertura dos Benefícios não Programados (FBnP) mostre-se insuficiente 
para honrar seus compromissos futuros apurados na avaliação atuarial anual, recursos 
do Fundo de Oscilação de Risco podem ser transferidos para os respectivos fundos. 

O Fundo de Recursos não Resgatados (FRnR), cuja finalidade é atender às 
necessidades de cobertura de eventuais insuficiências em quaisquer outros fundos, 
quando recomendada e justificada por parecer atuarial e aprovada pelo Conselho 
Deliberativo da Entidade. É constituído de transferências dos seguintes valores: a) 
Saldos remanescentes verificados em Contas Individuais dos Participantes; b) Saldos 
remanescentes de Assistidos cujos benefícios vierem a se extinguir pela inexistência de 
Beneficiários e que não sejam reivindicados por eventuais herdeiros legais; e c) Recursos 
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não contemplados no direito do Participante que perdeu o vínculo funcional e optou 
pelo instituto do Resgate. 

Por fim, dada a nova estrutura do plano, após a alteração regulamentar, o 
superávit do Plano RJPREV-CD apresentou equilíbrio atuarial e as diferenças entre os 
montantes transferidos entre as contas de fundos e provisões foram absorvidas pelo 
Fundo de Recursos não-Resgatados (FRnR), aumentando seu saldo em 31.12.2019.  

Por fim, na posição de 31/12/2019 o balanço patrimonial do Plano RJPREV-CD 
registrou no Programa de Gestão Administrativa - PGA um saldo que totaliza R$ 1.335,94 
mil, referente às contribuições regulares dos participantes e patrocinadores.  

10. Principais riscos atuariais 

Os benefícios pagos integralmente a partir de contas de natureza individual 

(Aposentadoria Programada e Benefício Suplementar) apresentam proteção integral 

contra o surgimento de desequilíbrios atuariais nas fases de recebimento de 

contribuições e de pagamento de benefícios. A alteração regulamentar ocorrida em 

2019, tornou Fundo de Cobertura da Longevidade (FCL) individual. O Fundo de 

Cobertura dos Benefícios não-Programados (FBnP), de natureza coletiva, por sua vez, 

poderá, eventualmente, desenvolver desequilíbrios atuariais, caso as hipóteses 

biométricas, demográficas, financeiras e econômicas não se confirmem ao longo do 

tempo, sendo a única fonte de possível desequilíbrio atuarial e, por isso, devem ser 

objeto de especial atenção na definição de seu custeio anual e no acompanhamento 

periódico de sua solvência.  

A despeito dessa particularidade, o RJPREV-CD dispõe, na sua arquitetura atuarial, 

de mecanismo para a mitigação desses riscos. 

O custeio desse fundo é calculado com uma margem de carregamento destinada 

à constituição do Fundo de Oscilação de Risco (FOR), ampliando assim, a probabilidade 

dos recursos recebidos serem suficientes para honrar os compromissos assumidos pelos 

fundos. Ainda assim, é facultada à administração da RJPREV-CD a transferência do risco 

dos eventos de entrada em invalidez e mortalidade de ativos através da contratação de 

sociedade seguradora para cobertura, parcial ou total, dos benefícios não programados. 

Essa transferência total foi realizada em 2014 com a contratação da Seguradora Icatu. 

11. Conclusão 

A apuração dos valores das obrigações previdenciais do plano e de seu custeio foi 

realizada com base em regime financeiro, métodos de financiamento e hipóteses 

atuariais adequados às características do plano de benefícios, nas formulações contidas 

na Nota Técnica Atuarial do Plano e de acordo com as normas em vigor e melhores 

práticas atuariais, tendo sido utilizado dados cadastrais de participantes consistentes.  
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Em nossa opinião, as Provisões Matemáticas do Plano, na posição de 31/12/2019, 

de R$ 80.261,94 mil, retratam adequadamente as obrigações previdenciais do Plano 

RJPREV-CD e o resultado equilibrado evidencia a característica de Contribuição Definida 

de todas as obrigações do plano. 

 É este o nosso parecer. 

Fortaleza, 14 de fevereiro de 2019. 
 

 

Sérgio César de Paula Cardoso 
Atuário - MIBA No 2.285 

 

Parecer Auditoria Independente 
A finalidade principal de um relatório de auditoria independente é a de transmitir as 

informações coletadas no decorrer do trabalho, as observações feitas pela auditoria, 

além de apresentar as possíveis sugestões de melhorias em relação aos processos 

atuais. 

 

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis 

Aos 

Administradores, Conselheiros, Patrocinadoras e Participantes da 

RJPREV - Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro - RJ 

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da RJPREV - Fundação de Previdência 

Complementar do Estado do Rio de Janeiro (Entidade), que compreendem o balanço 

patrimonial consolidado (representado pelo somatório de todos os planos de benefícios 

administrados pela Entidade, aqui denominados de consolidado, por definição da 

Resolução CNPC nº 29) em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações 

consolidadas da mutação do patrimônio social e do plano de gestão administrativa, e as 

demonstrações individuais por plano de benefícios que compreendem a demonstração 

do ativo líquido, da mutação do ativo líquido e das provisões técnicas do plano para o 

exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 

o resumo das principais políticas contábeis. 



 

 
 

72 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 

consolidada da RJPREV - Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de 

Janeiro e individual por plano de benefícios em 31 de dezembro de 2019 e o 

desempenho consolidado e por plano de benefícios de suas operações para o exercício 

findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 

entidades reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 

na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo 

com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 

e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. 

Outros assuntos – auditoria do período anterior 

As demonstrações contábeis da Entidade para o exercício findo em 31 de dezembro de 

2018 apresentadas para fins de comparação foram examinadas por outro auditor 

independente, que emitiu relatório em 18 de fevereiro de 2019 com opinião sem 

modificação sobre essas demonstrações contábeis. 

Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 

aplicáveis às entidades reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar 

- CNPC e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 

elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 

administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 

nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 

ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

longo da auditoria. Além disso: 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Entidade. 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros 

aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações de auditoria, 

inclusive as eventuais deficiências nos controles internos identificadas durante nossos 

trabalhos. 

Maringá, 26 de fevereiro de 2020. 

BEZ Auditores Independentes S/S 

CRC PR 5.010/O-2 

Marco Antônio Harger Lückmann 

Contador CRC SC 023.456/O-6 T-PR 

 

Parecer e Manifestação dos Conselhos 
 

Parecer do Conselho Fiscal 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal da Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de Janeiro - 

RJPrev, no uso de suas atribuições legais, e nos termos art. 61, inciso II, do Estatuto da 

Entidade e, ainda, nos termos das disposições do art. 17 da Resolução CNPC nº 29, de 13 de 

abril de 2018, e do art. 4° da Instrução SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009, alterada em 

01 de dezembro de 2019, examinou os seguintes documentos: 

 

1. O Balanço Patrimonial - BP, Demonstração da Mutação do Patrimônio Social - DMPS, 

Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios - DMALP, 

Demonstrações do Ativo Líquido por Plano de Benefícios - DALP, Demonstração do Plano de 

Gestão Administrativa - DPGA, Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios 

- DPT, Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis; o Demonstrativo Atuarial e o Parecer 

do Atuário do Plano de Benefícios RJPREV-CD, referentes ao exercício findo em 31/12/2019, 

apresentados pela Diretoria Executiva da entidade; e o parecer dos Auditores 

Independentes, BEZ Auditores, emitido em  26  de fevereiro de 2020.  

 
2. Com base nos documentos analisados que foram complementados por informações 

prestadas pela área da Contabilidade, Orçamento e Finanças, de Atuária e de Benefícios da 

RJPrev, o Conselho Fiscal opina favoravelmente à aprovação das Demonstrações Contábeis, 

Atuariais, Financeiras e de Benefícios, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2019, razão pela qual encaminha o presente Parecer Favorável à aprovação 

pelo Conselho Deliberativo da RJPrev. 
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Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

Manifestação do Conselho Deliberativo 

 

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo da Fundação de Previdência Complementar do Estado do Rio de 

Janeiro - RJPrev, no uso de suas atribuições e nos termos do artigo 30, inciso XV do Estatuto 

da Fundação, em cumprimento à Resolução CNPC n.º 29, de 13 de abril de 2018 e da Instrução 

SPC n.º 34, de 24 de setembro de 2009, art. 4º, e suas atualizações, e na redação dada pela 

Instrução Nº 9, de 20 de junho de 2017, depois de ter examinado os seguintes documentos: o 

Parecer do Conselho Fiscal, emitido em 27 de fevereiro de 2020; o Parecer dos Auditores 

Independentes, conforme Relatório da BEZ Auditores, emitido em 26 de fevereiro de 2020; o 

Demonstrativo Atuarial, e o Parecer  Atuarial do Plano de Benefícios RJPREV-CD, emitido em 

14 de fevereiro de 2020 pela Atuarh Consultoria; as Demonstrações Contábeis, composta por: 

Balanço Patrimonial - BP, Demonstração da Mutação do Patrimônio Social - DMPS, 

Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios - DMALP, Demonstrações 

do Ativo Líquido por Plano de Benefícios - DALP, Demonstração do Plano de Gestão 

Administrativa - DPGA, Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios - DPT, 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis; apresentados pela Diretoria Executiva da 

Antonius Hendricus P. da Cunha 

Walenkamp 

 Pedro Paulo Marinho de Barros 

Conselheiro Fiscal Titular 

Conselheiro Fiscal Titular - Presidente  

 

 

 

 

André Costa Chaves   

Conselheiro Fiscal Titular   
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entidade; tendo constatado que os dados refletem adequadamente a posição Patrimonial da 

RJPrev, aprova as Demonstrações Contábeis , Financeiras e Atuariais do exercício findo em 

31/12/2019. 

 

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de 2020. 

 

 

 

Aloisio Villeth Lemos 

Conselheiro Suplente - Presidente 

 

 

 

Raphael Baddini de Queiroz Campos 

Conselheiro Titular 

Halan Harlens Pacheco de Morais 

Conselheiro Titular 

Elaine Yoko Hashimoto dos Santos 

Conselheira Titular 

 

 

Judith Almeida de Mello 
Conselheira Titular 

Raphael da Motta e Silva 

Conselheiro Titular 
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